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I. Introdução 

objetivo deste trabalho 6 o de realizar uma casiicteriznç5cl yclral da 
Si~ tema Portulírio Nncion;il, çani relaqrio a sua localizaq:icl, c%- 

pcci:ifiznç50, condiqões opemcionais e inserçno na vida cccintlniica region:il 
e nacrcin;lI. A pnd ir dessa cai:icterizaçí3o, prctendc-se apontar clirctrizcs qire 
hat izem estz~dos mais aprof~~ndridos sobre cada um do5 portos. dc forma que 
se pcissii prjorizar um conjunto dc ações que visem ii modemizaq5ci itiic; 

atividades pornlririas. aumentando a capacidade competit iv:r clas empresa5 
no cenário internacional. 

0 s  portos n5o s5o mais apenas locais onde se re:ilizarn n rncivimcntn~Kci. ci 

amnzenamento e o tnnçbordo de çaie;is. + A nova organiziiç5o indu.;tri;il, 
Pria~eada na constitiriç50 de redes globais de fomeccdorcs, exige a crinç50 dc 
sistemas dc 1ogíc;tica capazes de colocnr insumos e componentes dirrtsimcii- 
te nas l inhas  dc montagem, observados crittrios de qualiclnde, f-luxos c 
pm7os prcrlcterrninados. Atender a estes requisitos torna-se çondir;in brisicn 
para a sohrevfir6ncia da< ernprpsas. 

Assim. os porcos devem ser analisados enquanto um dos elos de urna mnzriz 
de transporte que deve ter ahmn$ncia nacional e inteyrnqio global. :I 
discuss5cri scibrc inodernizsiç5o portuiria n5o pode ser retrlizadn isoliidn- 
mente. Se6 verdade que temos poriçis caros ecorn rieficiCncins opertiçionai.;. 
tnmhérn 6 vesdiicle qiie a matrizde transporte 6 dcsafliciiIada, n5cr ir~icgrnclri. 
exccssiv:irnente rodoviiria e, portanto. onerosa p a n  ;t produ~3o.  0 7  partclq 
brasileiras tcrn p v e s  deficisncias operzicicinnis, cstlio jdes)cqiiip;iclns corn 
maquin5rici obsoleto. n,?o recebem novoc; investirrientos, sGçi seriirIos por 
rodovias pi.ec:írias, ferrovias inoperantes {quando existente< i, vias nnvsgii- 
veii; n5o utilizridrix e, por essa razão. servem a navios que estão langc de ucr 
os mais modernos. Tcrnos que modernizar os portos? E evldentc qtte sim. 
Mas tarnhtrn C evidente que essa modcrnizaç50 n5o pode vir dc formil 
isolada. F3 necessirio pensar de forma global toda n matriz de trnnsparlc. 
caso o ohietivo seja o de elevar n cornpetit ividade dos produtos htzisilciro~, 
coni o cnkseqi.iente alimento sustentado das exportnqõca. 

Par outrn Irido, deve-se ressaltar que essa onerosa matriz de transporte ntlçi 
s6 rcdur. ri competitividade das cxportaqSicç, como tninhém nf'etn. 5ignific:i- 
tivrirnente as empresas aqui instaladas, que atuam no abastecimento interno. 
Devido aos altos custos incorridos para realizar a circu!açãn da prodiiqr?~) 
dentro de: um espaço continentrtl como o do Brasil. tem sido rnn is  bnrrito 
importar um grnnclc nfirnero de inçurnos c de produtos. Apesar das g r ~ n d e x  
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dist:nci:is marítimas crnvofvidas para se atinsir o pais. parte expressiva d a ~  
indhtriaq e da  populaqiio localizli-se nas irnediaçr5es dos principais portos 
Iirasileiros (att; 500 kmi. Portanto, os prodiitos concorrentes importados nno 
sofrem n;i intcm-aos impactos negativos a que est50 submetidos os prcrdu tos 
nacion;iis, qur chc~arn :i cn fren t;ir movimentações terrest rtrs rupericires ;i 

1.500 km parn c11ec;is aos centro.; de prodiiçiio e consumo, zitilizrtndci. quacc 
que exclrisi varnent c,  o rnoclal rodoviit-io (por exemplo, rnillio, arroz. ;iFgo- 
~150, texteis. insurnos e produtos do complexo metal-rneçr"inicfi). fssn tcm 
resultiido crn um ;iilmento das importaçijcs em percenhi;iis muito superiores 
riquelcs ohserviidcis rins expnrtaqfies, clificultantlo ainda mais a rid;iptaç50 do 
parquc prcidut ivo aqui instrilado. em face da rclcente abertura comercial. 

condi 
i1 0 auin 
, - &.. .. --- 

I 

1s expor 
:entes i 

Assim. ~ ~ d e - s e  concluir aue 3 rçe~tnituraç5o d3  matriz de transnorte bmsi- 
lei ra çno ftrn a elevaqiio da competi npi~sns 
c par tento srt :pcirtaçC~ç. Sem duvid $0 doç 
poricl~ c ~r~rportantc: piirii u ~r iL; i r icC desse objetivo. C) CurTicrLiu rriliridinl tem 
euperf rnenitidci tz~ii.; de cre'escimcn to sirpericires i'rqticlar; veri Ilcad:is n;i prir- 
pria proc1ri~aa. 0 5  rnerc:idcii; estrio ~ ; c  abrindo, podenclo se constatar s i  
cuiqtcnci:i de uma serie de acordos bilaterais, de tr;it;idfis alfr~ndegfirios, de 
livre çorn6rcio ctc. Cerca de 90% r3e t~di is  as cargas cxportncIar; passam pelo$ 
porto$. Baixa nrodutividade e alto custo de um porto represeniam um nçsado 
.'i mp ?ações, ~iiindri-se cm cihst5culo rio sezi cresci 
Fqn.11 Ao Bnn indiaE demonstram que esses "iml I 

çcinqtil 

ico Mil 

r 

I rnentci. 
postos" 

Urna reforma portufiria, coin inccnt ivci h concotr?nciii entre operadores 
prirtliiiricis, é um excelente prozrtima cle incentivo expurtriqderl, podendo 
ser implernentaclc, ein criirto prazo. como primeiro azo de u171 processo de 
~rejcoiisrniçL5a de urna matriz de ~ r a n s ~ o r t e  eficiente, a q ~ i ; i l  trarri benel'íciol; 
para tndo o parque produtivo nacional. 

Este trabalho estri organizado em qiiatro seções, além deqta introdrrç5o: nri 
Scçzio C apresentam-se ;E eçtrutur;i do sistema porturíriçi brasileiro e seus 
principais prribfcrnns; nn Seciio 3 an;ilisam-se 05 cibictivos e as modificnç6es 
introdtizidnc pela '"lei de o d o  ~ o r t o r "  e a sitli;içio atual de 
su:i implernenr:iq5o; na Si itam-se os dados estat isr icos sobre 
rn~virnentrtçr l~ de carga< riu3 i r l L I I w l 3  porfoç; e na Seç5cl 5, çic conclusões, 
apresenta-se um modelo analiticçi para n clasl;ificaç5o dos portos, com base 
em suas c3~cterístiças físicas, cernposiq30 da clientela e rimas de iníluFncia. 
Para os cinco maiores porios, de acordo com este moclclo, s i 0  propostas, em 
linhas gerais. as ações pril-rif;irias para n. sua modernizaç50, que. se Emple- 
rncntadits, contribuiriam para ii elimintfç150 dos efeitos do ''custo Brasil" para 
ccrca dc 907'4 das exportaç5es industriais do pais. Ainda nas conclusões 550 
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R n s  E I ,  

2. Os Portos Brasileiras 

Ate 1990. 0 gerenciarnento dos portos hrrisilciros era totalmente re;ili;r.aclci 
pcln Empresa Brasileira de Portos S.A. (Pofiobrsis). quc detinha ~ o d o  o 
controle sobre ns ;irlministraç.cies portuárias e Iiidroviúrias, as concessio- 
narins p6lilica';, os prngrnmas aynment,7rins e de invcsiiinentos. ri.; pnllricns 
tarifirias c de pessoal. Criou-se uma burocracia excessiv;i, corn ;t dis- 
t i b u  iq3o de rrcursos sujeita n intsrfercnçia.; ex0gena;l; rio setor, resultando 
em um rcpimi; de trabalho ineficiente. um modelo tarifiírio clistrircido c 
porto< (de? )eq~iipados com mrtquinririci obscileto. 

Existe ~i i i la  certa especialização na rnovirnentaflo de ciirzas nos portes 
brtlsi lciroq. Poder-se-ia, de forma sirnpli ficada. nfi m a r  que os rrnn2i 5 

srilidos minerais e líquidos siio movirncntadol; atravks de portos e tcniiin;~is 
prittnnivot, que t?rn conse_pid~ se mcintcr rnodernizridos e bem equipados. Eni 
primeiro luyar, por pertencerem a grrindcs empresas, recebendo iriirestirnentos 
çonqtrintes e, em sc,mndti, porquc n5o ocorreram rniidanças ssensívcic; na 
tccnciln_ci;i de transporte c de manuseio dessas csrpç;. Com relriq5ri ;'i rnciviin~n- 
taças do.; p n é i q  ;ilimen?ares, obsentrr-se trtmkm urna relativx ~lt~itIi7~1q50 
tecncll6giç;t, dcvicio ?i cxist?ncin de parcerias. com difercntcs graus rli- 
intensiclnde. entre as ccincessionrírias públicas e as empresas usu5ritis pri\~ii- 
das. principalniente na cçinstnrção de silos e amazbns, cquipnmt.ntos de 
expcdiçiiw c rccepqiio, além de investimentos em terminais c.spcc~nfi;l,ndci~. 

A mcivimentaçGo de caipn geral. por ourro lado. 6 real izndn principiilineníe 
ntrnves de pcidos ptíblicoi; e tetn aprescniado deficignciar oper;icicinriis 
crescente.; nos Últimos anos, em vistticle da aussncia de novos investimenios 
e. alem disso, devido 3 grande riiteraçiio no que tange 5 rnolvirnentaç3o c ;io 
manuseio dessas carpas (çonteinerizaç;"lo t. nuniento clo pnrte C I O S  i ~ r i ~ ~ f o s ) .  
Como conseqiicnc~a, em curto espaço de tempo os portos pi'rblicor; trirn:l- 
ram-se inadcquacloz e ineficicntes. A< empresas cxpartndrsiiis. que P O ~ S I I ~ T M  

escrilii econiimicn para assumir o invcstimenro c o c.erenciarnerito cic t e m i -  ?* 
nais privativos, tern conc;epiclo superar eqsas deficiencias, rn;intenclo, e at6 
ampliando. sua competitividade no çenfirio intemacionnl. As demais, que 
sao a grande maioria, estiio obrigadas ri usar os porcos pfibIicos para 
movimentar suas cargas, enfrentando toda sorie de dificuldridcs, com perda 
de competitividadc, o que, para ser superado, exige um processo acelerado 
de modernizaçio das operaqiies portii5rias (ver Tabela 1 3 ,  
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TABELA 1 

Caraeterkticas dos Portos Brasitelros 
GRAN~IS CARGA GERAL 

Pcjrilis Prva!ivar ?ci~?i Pub:icrrs 
I 

I 

Grandes Empresas União e Estados 
4 U 

Boa Capacidade de Investimentos Baixa Capacidade de Investimentos 
U 

Pouca Alieração Tmnolbglca no Transporte Grande Alteração Tecnoliigica no f ransporfe 
IJ 4 

Manulen~ão da Cornpetiiividade Perda da Competitividade 

i) sistema porni5rio nacional era formado por mais de 70 portos ptiblicos' 
administrados pelas Companhias Docas, pela própria Portobsás, por empre- 
sas sob administra~ão privada e porconcession,?tias estaduais. Além desses, 
havia mais quatro portos pritrados   tu bar,?^, Praia Mole, Ponta do Uhu e 
RegLncin). Ap6s 1990, com a desativaç50 da Portab~ís, o Ministério dos 
Transportes passou a ser o responsfivel pela irnplementação da política 
portuiiria brasileira, e os portos publicas ligados diretamente aquela empresa 
roram, de acordo com o çr?réti~ de menor distância física, subordinados às 
Companhias Docas. 

Desta forma, o sistema porturirio pUblico nacional passou a ser gerenciado 
por oito Companhias Docas fedemis, cinco concessionárias estaduais e uma 
concessionzíria privada, conforme se pode verificar na Tabela 2. 

3. A "Lei de Modernização dos Portos" 

As mudanças no comércio intemaciona1. ocorridas recentemente, atingiram 
de frente os portos públicos brasileiros, podenclo ser resumidamente apre- 
sentadas sob trEs aspectos: 

n) grande alteraç5o no padrão tecnal6gico de transpofle e manuseio da carga 
(conteinerizaçrio maciça na seymenta de carga geral): 

I?) aumento do porte dos navios que operam no transporte de carga geral; e 

c )  modifEçação na forma de se enfocar a porto, que passa a ser tarnbem um 
local onde s5o instaladas unidades de negócio. 

I A lerirlq-rTIt ri~iie ririrprrr-ir1 n d(frrrnr.iu$ri ent r~ prirtrax ptihlitrj.~. fernritirris de u.rci pnruiii w clenrro 
de i ) o r ~ ( *  ptii?l I ( + / I T  P pnrfo ,~  p r ~  vm!or, ( - o r ~ t  r p / ~ ~ ~ + d ~ ~  ii proprtedtide tJ(l.v t w r ~ ~ ~ t . ~  (prp P I ~ ~ I ~  r t~n~itr~cn!u-  
rki.~. A "IA.; r!í. hfc~/~ntr7fr(  fi(i,i dor Prrrrrt.~ ' *  {I~li R6.30, ik 25.02.9.;) ~ t i r r i i r i o t t  ~rithrs (1.T isre.i.!ri(.fi~,T 
rsistpr i trr .  p ~ n ~ t i f i t i r i n  Y I I F  IIT l)t*nr~s prii-riA,)s e t is  trrmiiiiii r pirvrxii i .oc  piides,i.iorri rculr : / ir .  n 
i r ~ r n  ~ t ~ ~ t * t ! f i f {  fin I wr,qu.v teri PI~UT.  
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TABELA 2 

O Sistema Partuario Brasileira 

COMPANHIAS DOCAS PORTOS 

Concessóes para Companhias Docas Federais 

Pari  Belem. Obidos. Maraba, Hidrovias da Amaxònia 
Çantarbm. Itaituba, V l a  do Oriental (Ahimor) 
Conde, Barcarena e Hidrovia da Tocanlins e 
Altamira (Para) Araguara (Ahitar) 
Macapa (Amapa) 
Porta Velho {Rondãnia) 

Maranháo I:aqur (Mamnháol Hidroviaç do Nordeste 
Manauç (Amazonas) (Ahlnor) 

Hdrovias da Amaziinia 
Ocidenial (Ahirnoc) 

Ceari - -- Fortaleza 
Are Gnnda do None Areia Branca e Natal (Rio 

Grande do Nofle) 
Cabedelo {Paraiba) 
Recife (Pemambuca) 
Mace~n (A leoaç)  - 

Bahia Salvador. Aratu e Ilhéus 'Hidrovia do Sáa 
(Bahta) Francisco {Ahsfra) 
Aracaju (Seqipe) - - 

Esoirito Santa Vitoria. Barra do Riacho e 
Capuaba -- 

Rio de Janeiro Rio de Janeiro. Niter6i. Centro de Ençtnrl 
Angra dos R e s ,  Fomo e Potruario (Cepori) 
Çepetiba Gar de Dragagern 

(Giodrngl 
- -- - - 

São Paulo Santas (Sáo Paulo) Hidrovia Lagoa das 
Itafai e Laguna (Santa Patas (Ahsul] 
Catanna) Midrovia do Parana 
Estrela (Rio Grande da Sul) (Ahrana) 

Hidrovia do Paraguai 
(Ahipari 

Concess6es Estaduais 
São Pauio São Sebastião 
Parana ParanaguilAntonina 

Santa Catarina São Francisco do Sul 

Rio Grande do Sul Pono Alegre, Rio Grande e 
Petolas 

Pernarnbuco Suape 
Concessáa Prlvads 
Cia. Bocas de Irnbituba Irnbituba (Santa Catarina) 
Portos Privados 

Cia. Vale do Rio Doce f ubar4o {Espinio Santo) 
Cla. Sidenirgicfl de Praia Mole (Espirito Santo) 
Tubarão 

Samareo Mineração Ponta da Ubu {Espirito 
Santo) 

Perrobdç - - ReqPncla (EspirRo Santo) 
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A conseqiiência imediata do fen6mcno da conteinerizriç5o das cnryas foi ri 
de tomar rapidamente obsoleto(; oq equipamentos existeníes. passando a. ser 
uma neçcssidride ri relilizaçGo de g~~;rndt.s invtlstimenrcis em eqtiiparnenros 
especializados. Um riavio porta-conttineres representaurnrtlto jnitesiiniento 
e rmnspcirta mercadorias dc alto valor agregado. Como o n:ivio sri " y n h n  
d in beiro" quando esta iransportando. sBo i~eccssários portos fiem equipados 
e eficientes para que 3s ripemcões de embarquc c tlesemharque sejani 
realizadas rapidamente, permitindo asiinz o alimento do nuniero tle v i ~ i ~ e n s  
:inu:~is~ 

Com relaç30 à capacidride de recepc;Zo de ernbnrçaq5es - calado nos canais 
de acesso e bcycis de ntnçaç5o - o país nao deve cnt'sent nt problemas 130 
cedo. urna vez que nos principais portos h 5  condiçoes pant operaç5o dos 
novos navios. Os maiores porra-conftlnerrs em operaç5o clou constniçiío 
(com capacidade de 6.hflO TEUS)- possuem cíiladci da ordem de 14 rnetro.;. 
e a superaçào desse limite inipediria sua opernqiio riio s6 nos porias 
I3nsi leiros como inrnblem em grande parte dos portos e tcminais eriropeus 
e ncir~e-americanos.' 

)ara ;I 

lo ein i 
--.-# A-.. 

O terceiro aspcçto. que diz respeito ao enfoque do porto conao unidade dc 
negocio. tainbem se relticionii com a contcincriznçiio. O podo, 3 1 t h  de ser 
um rnoviinentrição de c a r ~ a 5  inter c intrrimodni.;, rem se 
tranc 'occrs de proçessarnento. Uniciades de pré-rtlont;tgcrn de 
equiji~iirirrr~us, 1it;t;as e maquinrírios, bem como de seleçiici c mixn~cm de 
produtos alimentares e outros sentiços de valor iid icionrido, começam ri ser 
instaIndas de forma ;issociada a portos e temiinnis especintizados, dentro ori 
fora cfris 5rcas do pr6prio porto. Assim. o estudo osolndo para dcfiniçao 
Socacianal ou dc rnodernizaçiio de um porto niin inais se justifica, devendo 
essas cfecisaes estar :rssociad:is, preferencialmente, as e.;itrntcgizis Pogísticiis 
das empresas. 

Juntem-se 3 esses problemas 3 esrnrsum rarif5rin bastante rigida e :i fragili- 
dade na competição entre portos ou no interior dos grandes portos (af'inal, 
todos eles tinham: cipnas "um administrador", a prciprici governo) e oh16m- 
se iim quadro institricionnl que exige mudanças. Neste contexto, foi sancio- 

I T t t . p i r ~  Eqltilwl~nr Um! (TEU) II ( l  rrnirlrir!~ rie r*ortr?incr rir. 20 pPr. Or ptina-c-onriinrr~s t h i  rirri 
r-npric.rd<lc/c ri irdi do pclri ri i i r i i ~ r i~  Iiipcir~rií-ri rlr criri/?iner~s rlr 20 />c" qire c: c.rtpcr* rir. trririspc~i-~r. (3s 
rh-r~~i id.~ 11(11~10.5 t t t ~ l i : ( ~ ~ n  t - i l r r w  ~ I I ~ ( ~ u I ~ I  i 8  Tonp/{~(/il  de i'f~rk- Rrtit~t 1 /-f'nI. qr1c 4 t j  r x w { ~ c . ~ ( / í i t / r  t i t ,  

frutrrptwr~ ~ t 3 1  ~ I I I I ~ - ~ ( I ~ ! ~ ~ ~ ,  ~ t t ( , ! t ~ ~ r ~ t l t t  t i t n r / ~ ~ t . l . ~ t ~ - c t  7 P ( ,o~r,r~~rr~i~*et .~,  
7 Vrdr r~rrrii'tcrr qirr or rriniorr,~ niiieitir prrtrrii.Fnrrs li /i.lifri bni ri /ri rti 1C1;rn r-ripcirfrltirir pririr 2.ZNJ 

TEL'r c ifrrr ris ntii-iciv c rlmn :rirrir qirr f t ~ r i  ~ J ~ P I - ~ I ~ I ~ I  P ~ T I  riri.r.crir pcirlfiq t l J ~ r C ~ F n f ( i I i 1  i rrpric tr!í~ilr rnrrr 
l.200 f 2 20i) TJ>-t/t. 
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nada a Lei 8.630. de 25.02.93, conhecida como "Lei de Modernizaç5o dos 
Portos". que objetiva principalmente: 

no crrrrn prnzo: descentralização e desregularnentaç30 do setor: reduqBo 
da atuaç8o do Estado: aumento da participação da iniciativa privada; 
racional izaqão do uso da mio-de-obra r maior capacitaçrio do trnbirl hador; 
iinificaç,?~ do comando das operriq6e~ portu5rias; e reduqiio dos custos 
operacjçinais: 

i no ni:din prnzo: melhoria da qualidade da miode-obra; rnc ionnlizaçio 
do ambiente de triibalho; aumento da produtividade; estímu lci 3 concor- 
rcncia; e rcdrição dos preços e tarifas; e 

FIO loriLqo pruzo: aumento da eficiiencia e competitividade dos porras, 

Para que sei;im rilcançados seus propósitos, foi introduzida uma &rEe de 
alierações As regras tle ger5ncia e openção dos portos, sendo as principais 
as segu inteq: 

a) Exploração do Porto e das Operações Portuárias 

A opemçno portusria passa a ser feita prioritariamente pela iniciativa 
privada, eliminando a exc1usividnde que possuiam as CorpanFiias Docac nas 
opcraç6es de capatazia (serviços de movimentaçlio de cargas no cais, atrnvks 
de funcionfirios próprios). O trabalho de estiva (senliços de movimeiit;ic5c> de 
cmga ti bordo dos niivios, realizados por trrihcllhadores avulsos) continua sob 
responsabilidade dos armadores, sendo realizado sob supervisr?~ do cornnn- 
dante da ernbarctição ou de scus prepostos. Foi criada a f i g r a  do  ''operador 
porturírio", pessoa junCIiç,z pré-qualificada junto h Admin is traç;lo Portriiria, 
que pode explorar inte_gmlrnente um porto através de concessiio da Uniao. ou 
parcialmente através de a~~endarnento de terminais, de iííxq, ou de serviqoi;. 

Um aspecto importante da nova lei refere-se h obrigntoriedade de abertura 
de licitação para a cxplaraçiío de areas o11 serviços portuários: qualquer 
empresa pode sciliciltas a exploraqiis de qualquer senliço portuário. tcndo 
sido definido um calendarici rígiclo para aber~wra da respectiva licienqão. 
Dessa f o m ,  fica assegurada, caso ha-ia interessados, u completa irnplemen- 
trição da lei. 

h) Administração do Porto 

A administraç,?~ do porio pode ser exercida diretamente pela Uni50 ou por 
uma conccssion5ria. Dentre suas atribuições est5 a de pr6-qiiali ficar os 
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npemdorer; portuários. prestar apoio técnico ao Conselho de Autoridade 
Portuiria (CAP) e ao ÓV3o Gestor de Máo-de-Obra (OGMO ). estnbeleccr 
o hor;irio de funcionamento do porto e as jornadas de trabnlho. fiscalizar as 
oyienqcies portuárias, fixar as valores e ~trreçndar as tarifas pelo uso das 
i tistaIiiq6el; portuarias de uso pfitilico, bem cnms demais nt ividades ridminis- 
Zríitiv;rs. 

c )  Conselho de Autoridade Portubria 

C) CAP foi criacfo em cada porto organizada ou no âmbito de cada concessfio 
com atribuiçiies para Aatxsr regilamentos de exploraç5ci clo porto, promover 
a racional izac;Zci e otimizriç5o do uso de suas insr;ilações. fomentar stra aç2o 
industrial e comercial, desenvolver mecanismos para a atraq5o de cargas, 
Iinrnologar ns \~alores das tarifas Fixadas pela admjnistraçr'io. enrre outras. 

Sua composiçiio privilegia a dewentral ização das decisões, estimulando a 
prirticipaçiio de todos os agentes envolvidos no setor - governo, operi~dores 
portulirios, rraballiadores e wsulEtiùs. Cada bloco. que possui apenas um voto 
na tornada de decisoes, 6 cun~iituído d;i çepiintc forma: 

171urt-1 do poder piíldico: um representante do governo federal. que ser5 o 
presidente do Conselho. tim cici estado e um do(s) municipiols) onde se 
localiza o porto; 

* hloco dos op~rnrfnres part~r~rins: um representante dos armadores, um 
clos titulares dc instnlaç6es portu5rirzs privndas e um dos demais operado- 
res portu5rios: 

1 7 1 ~ ~ 0  c h  rInssp dos rrnhnlhntlnres pnrrrrhrins: dois representantes dos 
trabalhadores avulsos e dois dos demais trabalhadores portuzíriris; e 

hiocn dos rrsrrtirios dos srniiçns portrrdrios: dois representantes dos 
exportadores e importadores, dois dos proprict6rios e consi~n;-it;irios de 
mercadorias e uni  dos terminais retroportuarios, 

Deve ser cri~ido, obrigatoriamente, no irnbito de cada porto. um Órgzo 
Gestor de M5o-de-Obra Portilária Avulsa, com ra finalidade de cadastrar, 
resistrar e treinar a m5o-de-obra dos trabalhadores psrtucíiíios, estabelecer 
o niirneso de vagas, riclrninistrar o forneciniento da mão-de-obra pata os 
operadores porh;irios. arrecadar junto aos operadores os encargos sociais e 
p~videnciátios, bem como a rcmunenç2o devida nos trabalhadores. Assim, 



;i lei exticip~iti o monop6lio de fornecimento de m5o-de-ohci pelo% qin- 

dicnins de trnhnl hzidores previsto nas legislaç6ei; anteriores. 

As condiçoes de rcmuncraqlici, n definic5o da? firncões e 3% rlt.lrnni< ccin- 
diciks (!L. I r.;i hnllio. que ccim ohirtn rlc determinaçan ern n ivrl fciler;il. 
gi;i<c;irn :I ser ricrircladsls ritra-nvcs de nepciaç;to cole! iva entre t rrihal Ii:iclows 
r ripernclrirec portuhios no 5rnbitci cIe cada porto. Tem-se. portanto, ;i 

posii hi l idade tle esrahelecirnento de condições diferenciadas para :i orpani- 
z;içr'ro clo trribrill~ci porturirio entre os portos brnsilciros, e atí. mcsrno entre 
terminais. com i l i f i i ~ n t t . ~  níveis de ;iutornnq,?o, dentro dc iim rncsrno porào. 
E.;h miidiinçn poderi sc trnnxfrirmar em importante estimulo ;i coinpc- 
t i r  ividncic enrre e iritrnportm. pois possiibil i t  ;i vrilririzaí :i procliit i~lidadt. e 
rncll~ornr a Iinbilirnqin dos trohalhadores e ;i cnpaçitriç5i ,ycreiiciaI dos 
cipetcidnrec; poltu5rios. 

O trabalho nos portos nprescnta Lrrn extenso elenco cle firnçtiei; especiri- 
1izr idn~.  que foram sendo definidas ao longo de dfctidris, ou nt6 séctiloc. de 
openql?o. A "Lei de Modernizaçllo dos Portos" preve qiie se deva hiricc;ir, 
num prazo de cinco anos, a supcnção dessas dic;funqões, irnp1:intandn 
progressi vnmen te n rnuItifr~ncionn I idncfe clo tnhalho, adeqriando-ci "mo- 
derno? processos rle rnanipzil:içio de cargils", com numento de i;ua p r ~ d i i t i -  
vidade. A m30-de-obra para este novo ambiente de multifiinçion;ilidncie 
e x i ~ i r i  treinamenro n ser promovido pelo OGMO e pelos operadores por- 
iiitirios. que. para tanto, dever30 u~i l izar  recursos prhprios. 

f )  Arliciona? de Indenizaçiia do Trabalhador Pnrttiáriri Avw fsci IAITP) 

Tadn n teestmturnq50 e rnocièrniznç5o das at ividadcs porturirins hrnçileir;i5 
result;lrri em uma grande reduçáo n a  util izaqfis de in'5o-cle-obm mo excrcicie 
d Ereto das ar i viduiJes prirtuririri~. P SSO, 11m3 d3s principais ctir;rctcrfs- 
ticas do sistemii anterior era a I da m5o-de-olira a ~ t ~ i l  sa ("rcida"l. 
iitravi.5 do qual todos os tnihnlhadsses ;ivuIços re~istnclcis conqegiiiam ser 
escnlndns pclos sindicatos para a composiçio dns "ternos" - ~riipcis de 
trrtba1hadorc.s que executam ris nrividadcs dc embarque c dest.rnh;iquc tlnr 
carpas. A "Lei de Moderniznção dos TJnrtos" ext inzuiu essa ins~itiiçionn- 
lidade, permitindo que ns opcridorcs porruririas requisitem jiinta rio OGMO 
qriaisquer (ou até os rnesrnos} trahalliriclores. Assim. visando rcdiizir os 
ni-ivei; impactos sociais que poderiam vir  a ser gerados, foi crinclo em I 2 c 

trrinsit6rin. por quatro nms, o ATTP, para cobrir os encargos das i 
zaçcics incei i t ivdm pelo cnncelan~ento do registro dos tnha lha i lore~  por- 
turirios avulsos, matric~ilarlos ritL 3 I de dezembro dc 1990. 
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3.1. Irnplernentaçáo da Lei: Situaqáo Atual 

Os ÇAPs jri f o n m  criados para todo9 o5 portos públicos, assim como jrl est2o 
:iprovnd& os regulamentoç de e~plorilqiio. OS hor51 - i~~  de riincionamenco e 
ri.; novas eslniturris tarifiirins, tendo <ido znmli6m clernrirc:tdns as Areas rlus 
portos cirymizados e pré-qualifjcndos inais de 500 operridores portu5rios. 
enconirandçi-se em fase rie definiçso oii aprov;içiio 3% noma? de zcinearnento 
interno de cada porto. 

O ATTP, com vieêncin riti. 1997, incide nas opcraçiie': de embarque e 
desembarque de mercadoria< na nrive~:iç5cr de longo curso i razcci ílt. 0,7 
Llf'irJt para grtineis scílidos, I .O Ufislt pnra pranris liquidcis e 0.6 LIfirlt para 
c a r p  geral. Até abri I dc 1996 foram nrrecndnclns aprciximndnttien~e T i $  169 
mll!~fir=s, dos (luais RS 60 rnifhdes iil utiPizsidos em indeniznçr'ies n cerca de 
3.900 trahalh;icIoses ~VUISOF;. A intenqão inicial era ii çohrançn rir> AI'FP salíre 
tod:i a caryri rtiovirnentada no pai<. por2m ;i 4çi deixou de rtbrringcr os teminniu 
pnvati\lus, o que seduziu o nível cle iitrecadnr;ir_i para cerca de 40% do 
~ n i c  isilrnente previsto. Com isso. 6 poiico prov5t.e i que oc recurso5 :inecadad~s 
sqirirn wl ic ier i ies para atingir os obietivos onginrtriarnente prnpristoq. 

Urna qiiest,?~ que ficou sem resposta diz respeito 5 origem dos recursos 
necessiiriol; p;ir;i ;I dispensa dos tmhnlhndores tlinculndos h'i Companhia5 
Docas (em torno de 22 mil cm toda o país). Emborn tenfiiitn nssep~-,rdci. ci 

registra :iutorn;ítico jrintn aos sindicatos de ~rahnlhxiows portu;irios, u que 
lhcs gunnie n possfhilidnde de disputa por postoi de trahnllio ntnvi-s do 
OGMO, ;i eles nrio podem ser ;iloc;~doc os recursos do A l V  visando ao 
cancelamento de seiis registros de trribril hndores partii5rios. DriíIa ri dis- 
posiçno do governo federal no sentido cie n5o investir mais recursos nos 
portos. as Companliias Docas - atuais Adrninistrnç6cs Pcirtuiriaq - 1150 uêin 
cncontrn~ido nieios para n irnplantaç50 dc qualquer proyirnn de deqii~zi- 
mento volunttirio. Algumas delas ainda pretendem atirar como opczridonrs 
porni5rins. de mocfcl a arrecadar recursoq para implemlintnr seuq programas 
de clernissiies volitniirias, o qiie podcrfi acarretar atr;isos no cronogriirna de 
morlernizaç~5o nesses porlos. 

Or; OGMOs, parte mais delicada de ser t~i tada,  por envcitvcr alteraçfiel; nas 
rel;iç0el; tmhnlhistac anteriercs, forrim impl;intaclos em ritmo hlistante lento, 
o que Icvou n PresidGncia cla República :i criar, crn abril de 1995, o Gnrpo 
Exeçut ivo pnrn ;i Modcrnizaç;7io do?; P o ~ o s  (Gempo). com represcntan tes 
do'; MinistCricis dos Transportes, do Trabalho, da Incliistri;i, Comércio e 
Turismo e da Marinha, com o wbjctivci de acelerar a implrintaçiio definitiva 
rla Lei 8.637. A tusilmente. os OGMOS eiit5o efetivamente estnitiiriidos em 
todos os portos, ma5 em siin grrincle maioria ainda n5o poqsuem çondiqfícc 
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de atuar dentro do que prescreve a lei. Na pr5tica. fomm retiradas do wtor 
porturírio todas as regras e costumes que reyiarn as relações çapi t;rl/trnhnI 110. 
abrindo espaço pnrn a irnp1antat;ão de uma nova sistemritica. Ernhnra o 
cadsstrarnento de todos cic ~raballiadores i,? tenha sida concluído, t: n e m -  
s6rio ainda que seiam firmados os contratos coletivos de trahallio rin cada 
porto para que os OGMOs possam desempenhar, de fato, suas funqlies, 
inudançlo os pmccdi menios c3e gerencirirnento ç3e mfio-de-ohrn. 

4. Movimentação dos Portos Brasileiros 

Os dados e~tat ist icos no Brasil apreseritarn. de modo e r a l ,  uma frn~ilicl:\de 
muito erande. qiier por deficitnciris de coleta. quer dc processarncnto. e o 
setor portu5rio não i'oge :I regra. Apcis a desntitraçiío da Poritob~-51; nçrirreif 
rinía deccon tinuidade na coleta e no tratamento dos dados estat isticn1; snhrc 
movirnen taçrio portuiria, o que foi retomado recentemente pelo Deprirtsi- 
rnenio de Mnrinlia Mercante (DMM), CU,~OS dados pl~ihl icados mais reçenteq 
abrangem ar6 1 994.4 

Os portos marítimos de Brasil movimclntnrani 355 milhões de ionelz~dns em 
1994. o que o coloca cntre os principrii*; países em movimeniriçrio de carFas. 
Se-eirndo dados do Minisierio dos Trnnspo~tes, os portos e termrn;tis p~Íhliccis 
têm respondido, em rnlCzliri, por 25Ch da movirnentnçZo total, f'icrindo r is  
demais 75% por conta dnc portos e terminais privativos (Tabela 3). 

A presenp dominante dos terminais privativos nn transporte de cargas no 
Brrtsfi deve-se exclusivarncnte rio tipo de carga por  ele^ mo\lirrientnda - 

TABELA 3 

Movimentação de Cargas nos Portos Públicos e Terminais 
Privativos - 1990193 
(Em Milhões de Toneladas) 

ANO MOVIMENTAÇAO PORTOS EM 9b TZRMlMAlS EM% 
GLOBAL PUBL~COS PRIVAT1VOS 

1990 359,7 81,3 22.6 278.4 77,4 
1991 349,8 80,O 22,9 269,8 77,1 
1992 340,5 85,J 252 254,8 74,8 
1993 

p- - 347,O 90,O 25,9 257,O 74~1- 
Fonte: Mnisi&no dos Transr?ortes. Seminãrio 8arm&na/Espanha (27-3 r mar. 7995). 
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~rranéis minerais sólidos e líquidos -, sendo as maiores operadons a Cia. 
C 

Vale do Rio Doce. a Petrobr5s e s conpunto das principais sidenirgicas e 
rn inemdoras. Para estas empresas, dado ;ue seus produtos são corniimiities 
com çotaç50 internacional, controlar e operar redes prúprias de Icigisticrr 6 
condiç5a hindarncntal para manter sua competitividade global. Os princi- 
pais produtos rnovimen tados nesses terminais s5o: minérios exportados pela 
Cia. Vale do Rio Doce e por outras mineradoras (localizadas em Minas 
Gerais. Par5 e Arnapfi); petscileo e derivados importados e çiriginados da 
prnduç5o domestica pela Petrohr5s; e çarv5o importado e produtos siderúr- 
picos exportados pelas empresas sidenírgicas. 

As 355 milhões de toneladas movimentadas em P 994 (Tabela 4) est5o assim 
distribuídas: 202 mil h6es (57%) referem-se a operaçoes com grnn6 is sólidos 
e 116 milhões (33%) a granéis líquidos. As ope1~aç6es com carga geral 
tiveram uma pattiçiipaçr?~ bastante reduzida nas operriçóes porlzi5rias: ?G 
rni l hões de toneladas, representando 1 0%. 

TABELA 4 

Movimentação dos Portas por Tipo de Carga - 1994 
(Em Toneladas) 
TIPO DE CARGA MOVIMENT AÇAO EMBARQUES DESEMBARQUES 

TOTAL 
-- - -  -- 

Granéis Sólidos 202.935.171 155.302.706 47.632.465 
Granéis Liquidos 116,101.413 38.797.41 6 77.303.997 
Carga Geral -- 36.703.773 29.740.01 5 6.963.758 
Total Geral - 355.740.3 -- 57 223.840.137 131.900.220 - 

FanZe: Geipbr (79951. 
Elaboraçio: 131VDES. 

Os cinco maiores portos em termas de movimentaçfio de mercadorias em 
1994 foram os de Tubar50 (Espírito Santo), ItaquiPonta da Madeira (Mara- 
nhão), Siio Sebastiio (São Paulo), Santos (São Pattlo) e Sepetiba (Rio de 
Janeiro), totnlizando 198 milhões de ronelndas. ou 56% do total* Se consi- 
derada a movimentaqiio dos 10 maiores. seriam atingidas 275 milhoes de 
toneladas, ou 77%, sendo que os demais 36 portos responderiam por apenas 
23% do rno\rimento (Tabela 5) .  

Entretanto, qualquer extnpofaç5o baseada apenas nos dados da Tabela 5 
levara a çanclusóes equivocadas. O porto de Tubano. que movimentozr 
quase 60 milhões de toneladas, 1150 pode ser comparado com 0 de Santos. 
que movimentou "apenas" 34 milhões. Tubarão 1: privativo da Cia. Vale do 
Rio Doce e especta!izado em gnnéis solidos minerais (a exportac;ão de 
minérios responde por 100% de sua rnovimentaçiio), enquanto Santos, que 
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TABELA 5 

Os 10 Maiores Partos por Movimentação Total de 
Mercadorias - 1994 
- -- -. - 

PORTO MOVIMENTO TOTAL PERCEMUAL 
(Em Toneladas) SOBRF O TOTAL 

- 

1 } Tubarão 16,Q 
2) ItaquFPonta da Madeira 

3) SRo Sebastião 35.01 1.488 9,8 
4) Santos 34.121.361 9'6 
5) ~epetiba" - - 26.532.093 7 3  
Soma dos Cinco Maiores - - - - - - - 198.1 L-- 78.267 55,7 
6) Paranaguã,Antonina I 9.41 5-20 1 4 3  

7) Rio de Janeiro 17.381,457 4-9 
8) Praia Mofe 15.208.056 4,3 
9) Aratu 13.637.657 3 3  
10) Angra L - - dos -- - Reis - 12.765.780 -- 3*6- 
Soma-doç_l-Mawes - .  - 274.586.41 - --- 8 77,s- 
Total Geral - - - - - - . 355.7'40.357 -- 100.0 - -  

Fon!e: Geipol rlP95). 
Elaboraçáo. PNDES,  
"Os c'.~r(?s sobre o p f l o  d~ Çepefrbs incti~ern a movirnenlaç5o realirida no lermina! pnvntrwo rl;, MB9. 
locali..;ldo fora da arca do podo organizado. e qric responsa velpor ROag do movimentei. ou seja. rnais de 
?r' r n i l ~ i ~ e s  do innehdas anrsis. 

6 rim porto pública, movimenta um ni.r hrilanceado CIOS diversos tipos de 
cargas (47% dc grnnéis selidos, 21% de grrineis líquidos e 32% ddc carga 
geral'), o que toma tecnicamente impossfvel comparar suas perJiir7rir~iicr.~ 

riperacicrnniç. De fato, sete portos, dentre os 1 O maiores. são especial i zados 
no rnnnuscio de grnneis srilidcis ou líquidas, e apenas Santos, Rio de Janeiro 
a ParanazurilAntnnina tem participaç5o relevante de c a r p  gera1 na sua 
movi rnentnçrloA5 

$01- ci?tls;l disso, hri necessidade de considerar a especializaçio de cada porto, 
sua 5rsn de influência e as caracten'sticns geniis das c:lrgn-F C dos sctw 
demandantes para realizar rinrílises cornparntivns cornpleit;ts. Corno as es- 
tatísticas disponíveis não permitem a anilise nesse nível de detalhe pari o 
conjunto dos portos, estc ttabnllio restringe-se aos grandes :igregndos, quriis 
sejam, movimentos de grnkis sólidos, de _onnéis líquidos c de carga geral, 
detallianclo neste Iíll timo i tem o movimento de contsineres. 

5 0 /i ~ i r ~ * o A  tiprr.si.nrtr ris cf~ i r f r ia  ~stirri:rrii.cr~ snlirpti rntii.inr~nr(1(.t7o d~ (-flr,Tu,r. por lipri, prim nFpf~rro.F 
iitnrCriiiii i c  Jirnc~ lrrrnc. 
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4.1. Granéis Sólidos 
4.1 .I. Granéis SOIidos Minerais 

maior parte da movimentação de grancis scilidos, çonstituídn por opera- 
ções com minerios, earviio e outros insumos sidenís~icos, é renlir~idri através 
de portos ou terminais privati vos cspecinlizndos. opcmdris riu ~ C ~ I C T I C C ~   te^ 
2s empresas destes setores. Para elas, o çontrolc sof3rc rr ciperaçiio porp-uririri 
é parte ftindamt.ntal de sua esticitegla ernpresnríiil, not:id;irncnrc crn cftlcor- 
rêncin cle sua inserçzo no nierç;tdci mundial. Estes portos possuem equipa- 
mentos cspecirilizados. criirncr siipadcires e estei rns tí;inspnriadotas 3c alta 
cap:icid;ide, caqarnbns. ernpil hadeir:ts, balanças fsrroviirias, tornhndores de 
vayGes, p5rioc; reforçados etc, As mincnrlrins operam exclusiv;lrnente no 
sentido CIOS embarques (exportações) e 3 s  sidcriirgicas nos dois senitidos, 
com desembarques de c;irvrio e in.;iimos e emhnrqaies de hnbinar;, chapas, 
verpthfies, tarugos, tubos etc., produtos classificados como carga geral. 

A Tahela A.2, do Anexa A, apresenta a cEnssificaç~a clos estados e de seus 
portos pclo mottimenio total de pzinEis srilidos no puiodo 19"2/94. Con- 
forme se verifica, Espírito Snnto, Mannh50 e Riri de J:ineiso s30 res- 
pans5veis pai quase 75% cda movimentaç5o de smnéis sGEidcis. escoando-se 
através deles a quase totalidade das export;lções hnsllciras de minCrios. as 
importaçfies de cartGo e outros insumos e a exp r de prci iclenir- 
gicos, destiicando-se. as segtrintes empresas: CEa I0 RFC) 1 L l ~ ~ m a r 3  
MRR, Samarco. Sarnitri. Ferteco. Usi rn inn~,  CS-i. L'hN e /Içominas. 

ort,zqiic 
. Vale c -- -- 

duros s 
)çiçe, A 

C)s principnis portos para grm6is sólidos minerais srio TubasSo. Prnia Mole. 
Ponta do Ubai e Vitoria (f<spirEro Santo), I~aquilPonb dn Mndcira (Mara- 
n h k )  e Sepetibn (Rio de Jsneiro), que rnt4virnentar;lm 149 nrilhões de 
toneladas, equivzilenies ri 73% do total (Tabela 6). Caso fmse incluído o 
porio de Santos (4"ugar em rnovirnentaçao ern 1994, com 16 milhões de 
toneladas, das giiais cerca de 70% referentes a gran6is srílidos minerais e 
?OC+ a gran6is alimentares), a participação dos maiores portos alcançaria 
79% do total de granéis s0lidos. Note-se que apenas o Espírito Snntu 
movimenta, atravbs de seus portos, 48% das grnncis minerais, graças. 
piincipalnientc, Estmdn de Ferro Vitiiria-Minas, penenccnte Ii Cin. \.ale 
do Rio Doce. 

Merecem menç5o especial os portos e terminais locri8izadcis no entorno da 
foz do rio Amazonas, nos estados do P;ir;í e 60 Amnpri, pertencentes a 
empresas mineraduras e indústrias localizaclas na reei50 (AI bns, Jari, Rio 
do *dorte etc.), que movimentam 3 milhões de toneladas anunl~mente (cerca 
de 1 5% da movimentação de grrineis s6lidos hrasi leiras). 



TABEM 6 

Maiores Partos em Movirnenta~ão de Granéis Sólidos 
Minerais - 1994 

- 

PORTO MOVIMEMfO TOTAL EM % 
{Em Toneladas) 

Tubarão 59.592.400 29,4 
ItaquilPonta da Madeira 41,355,267 20,4 
~epe t  ibaa 26.523.407 13,1 
santosb 
Praia Mole 
Panl lu 
VitOr 3.335.042 - - 1,6 
Subtotal -. 160.1 - 75.699 - -  78,9 
Tatal Gerel dos Granéis Sólidos - - - - -- 202.935.1 71 100.0 
Fonte- Gernar (7995L 
Elaboraçao: BNDES. 
" 5  dados apreseniados /ncluem a mvimenla@o da MBR melireda afrav&s cio seu Ierminal pnvaiivo 
kmlirado nn P-rw d~ Seperrba (Rio de Janeiro). Caso esia rnovirnenta~;?'~ não fosse ronsidemdrf 123 
milhõ~s de ion~!adasl, o poen de Sepetiba penleria quatroposip7eç. iguaiano'n.se em rnovirnenB~Eio ao 
de V~inna. 
~stimar.mr mmc gmnels soridçiç mínamis foram compurados 70% da movimentação total de granérç 
solidos, percenrtialobservado nas esrarisficas fornecidas pela Companhra Docas do Esraclo de SRo P ~ u / o  
(Codesp! relatrvas a 1995. 

4.1.2. Granleis SQIidos Alimentares 

Os granéis alimentares brasileiros são movimentados quase que exclusiva- 
mente atnvés dos portos locnlizados na re~i8o Sul - PamnaptVAnt<inina 
(Parana). S5o Francisco do Sul (Santa Catamna), Rio Grande, Porto Alegre 
e Peiotas (Rio Grnnde do Sul) -e pelo porto de Santos ( S ã o  Paulo), na  r e~ i5o  
Sudeste. Todos eles s50 piibl icos e possuem terminais especializado.; na 
movimentnçSo de granéis alimentares, muitos deles pefiencentes (oii ope- 
rados) por cooperritivas, empresas de ccirnercializaç'ie (rrnd~l--v), indústria5 
de 6Eeos ve3etrtis etc. O setor depende também do controle sobre as operii- 
ç6es de armazenagem e rnovimentaç5o porturiria para manter aurnmtiir 
sua capacidade competitiva no mercado internacional, dest acrinclo-se as 
emprems Trevo. Incçlbrasa, Cotrijuá, APPA, Cotri_paçu. Sanbra, Cociir, 
Qurntela, Glenctare e Cargill. 

Foram rnovimenradas, em 1994, cercade 23 milhães cle toneladas de gran6is 
alimentares, confome apresentado na Tabela 7. Os portos da re_ciAo Si11 sGo 
predominantemente exportadores, com a soja respondendo por cerca de 9 0 6  
de sua mnvimentaçáo, a qual 6 exportada na f oma de gran6is s6lidos e 
líquidos (93% e 7%. respectivamente), sendo que, dentre as shlidos, 80% 
como fnrelo e 2Q% iin riarrrrcl. Conforme rnostraa Tabela 8, o porto de Santos. 
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TABELA 7 

Principais Portos em Movimentação de Granéis Alimentares 
- 1994 

- - -- 

POFtYO MOVIMENTO TOTAL EM % 
(Em f aneladas) 

ParanaguMAntonina 

Rio Grande 

santosa 
Porto ~ l e ~ r e ~  

Siio Francisco do Sul 
Pelotas 

Total Geral dos Granéis S6lidos 
---- - 202.935.171 -. 100,O 

Fonte: Gelpol (1995). 
Elaboraç5o: BNQES. 
" Estlmariv,?: como y n e i s  alimentares foram compulados 3Q% da movimentação total de granéis sdltdos, 

~rçentval observado nas estatisttces fornecidas pela Codesp ao L3NDES rel~tivas a 1995. 
'O wrlo de Porto Alegre apresenla movimenlacSo predaminanIerneri!e no seri!,bo do desembamuc /75OA,i, 
com a prodrrçdo vinffc do interior do Esr,ido do Rio Gtand~  3'0 Sul. por hidrovra, para ser pnxessaci~ nas 
rndusfnas Incnis. Nos demais porfos citados, hd a predomir?Rncia dos mavirnenros no sentido do embarque 
(PDoóJ. canderknndo-os como porlos e.vpor?adores. 
'; Tambem eslAa tneluídnç nessa rnovimerifaç50 os insvmos pam a agniuhum (feertilirantes), pais somente 
foram exduidas ~qi~elas  rnowimenlaçóes i d a s  no porto de Santos. que dispF;e de es taiisiicas discriminadas 
par Ilpo de produie. A esftmahva e que esses produtos não apresentem voliime SupPnor a 2 mjlhfies de 
loneladsr: anuars nos cinco porios dtçcrirn~nados. 

TABELA & 

Porto de Santos: Movimentação dos Principais Granéis 
Alimentares - 1995 

- - 

PRODUTO MOVIMENTO f QThP EM O& 

(Em Tdnefada~) 

Trigo (Desembarque) I .  140.601 

Soja e Derivados (Embarque) 977.093 

Sal (Desem barque) 660.392 

ÇitricoslPellets (Em barque) 574,421 

Açúcar (Embarque) 349.51 O 9,o 

Outros t 89.362 4 3  

Total Geral 3.891.379 1 00,O 

Fonte: Cdesp. 



a exceçiio dos demais, possui uma movimentação mais diversificada, com 
a desembarque de trigo respondendo por 29% da siia movírnentaq,io toisl. 
vindo a seguir soja, sal, cítricos e nçficrir. 

Finalmente, deve ser mencionado que o terminal da Ponta dn Madeira. em 
Itaqiii (Maranháo). e o porto de Tuhariio, pertencentes i Cin. Vale do Ria 
Doce, realizam pequenas rnovimentaç6e~ de soja originadas da re.;ir?o do 
cemdo narnn hense e da região Centro-Oeste, respecliiramen te. Esks portnq 
deve.m assumir um papel de maiar destaque quando forem definitivamente 
e~tmliiradol; o5 Corredores de Transporte Centro-Norte e Centro-Leste. 

O Corredor Centro-Norte realizarri a captqão de cargas da reeiao dos 
cerrados do Centro-Oeste, eqpeci ricamente nos Estados de Mato Ç' ~rosso,  
Pari, Tcicanrins e parte de Coiris, atravcs da hidrovia do Arapai:i-Tçicnn- 
tins, e diretamente dos cerracfos do Maranhiio e do Piauí, par:i os terminais 
Iocaliz;rdos na cidade de Imperatriz, no Maranhfio, a partir dos quais a 
piroduq3o acprícola serri transportada diretamente para o porto dc ItaquiJTer- 
mina1 da Ponta da Madeira, pertencente a Cia. Vale do Rio Doce. .A 
implcmentaq5o desse Corredor dever5 ocorrer jci em 1997. aaav6s de apoio 
do B W E S  ii construçc?~ dos primeiros comboios fluviais que inçi operar na 
hidrovia. 

O Corredor Centro-Leste, articulação da Estrada de Ferro Vitória-Minas. 
de propriedade da Cia. Vale do Rio Doce, e da "Malha Leste" da RFFSA, 
que, ap6s a privntizaqao, é operado por um consórcio de empresas, com a 
participação da Cia. Vale do Rio Doce, possui como rírea de influencia a 
regi30 do Trizcingulo Mineiro, as partes sul e central de Goi5s e o Distrito 
Federal. podendo atingir até a regi50 de Barreiras (Bahin), atnv2s da 
operaçiio intermodal com n utiliznq5o do rio SSo Francisco. As dific~ilclades 
existentes para a plena irnplementriçãci desse Corredor - 'basicamente defi- 
ciências operriciontiis da RFFSA - dever50 ser eliminadas com a entrada do 
novo cons6rcio operador. possibilitando a participação dos portos capixii- 
has, em especial Tubar30 e Vitirria, no conjunto de portos brasileiros 
apendçire~; cle grrtos rilimen tares. 

Assim, com a implernentaç5n desses dois novos Corredores, n exportaçrio 
de sqja da região dos cemdos, feita atualmente através dos portos de Santos 
e Paranagu5, terá duas novas opções de escoamento, baseadas em rnodais 
terrestres de baixo custo (hidrovias e ferrovias), tomando essa pradiiçfio 
muito mais competiiiva no mercado internacional [ver BNDES ( 1 496)j. Ao 
mesmo tempo, contribuiní para o desafogarnento daqueles dois portos, em 
especial o de Santos, permitindo sua maior utilizaqão como portos de carga 
geral e de contêineres, 



RNISTA DO BNDEÇ, RIO DE JANEIRO. V. 3. N. 6. P. 115-156, DEZ. i996 133 

4.2. Granéis Líquidos 
Os granéis Píquidos respondem por cerca de 33% da rnçivimentaçiio total de 
çarsns no BnsEI. Em 1994 foram movimentadas I 16 mill10cs de toneladas, 
metade das qunis realizadas em apenas t r k  paflos: S5o Sebastião (Sao 
Paulo), Rio de Janeiro e Angra dos Reis (Rio de Janeiro). Esta concentraçrio, 
em pouco mais de 400 km, C facilmente cornpreensivel, pois a maior palte 
dessa movimentaçiio é de petr6leo e seus derivados, realizada pela Petro- 
bris, que possui suas principais refinarias nos Estados de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, todas interligadas com esscs portos atrav6s de um 
complexo sistema dutoviário. 

Os sete maiores portos em movimentação de p n é i s  liquidos Cem um total 
de 27) respondem por FEltrk da movirnentaçiio total (Tabela 9), Alem daque- 
les citados. destacam-se os de Aratu [Bahia), S5o Francisco do Sul (Santa 
C:itarin:i) e Porto Alegre (Rio Grande do Sul). que tarnbem atuam coma 
pontos de desembarque de petróleo para ris refinarias da Petrobrás. O porto 
de Nata1 é utilizado como ponto de embarque da produção petrolífer~ do 
Rio Grande do Norte para pracessamento (desembarques) em outras refina- 
rias. ( ) de Santos, da mesma forma !os, apresenta 
maio silicãçao nos ,errln&is fíquid mdo tatnbem 
maior a participacão dos embarques ( G ? I , I ? , ,  CVIIIUIILIC 111V5116~ a Tabela 10. 

. que nc 
OS MO1 
-1 .-.*.. 

iis sólir 
idos, st 
m r i i . + a r i  

Deve-se ressaltar que al_guns portos da região Sul, n5o discriminados na 
Tabefa 9, exportam óleos vegetais, quc siio prodirzidos em ernprcsni; esma- 

TABELA 9 

Principais Portos em Movimentação de Granéis Líquidos - 
1994 
PORTO MC IVIMENT4 

(Em Tone - 3 TOTA 
ladas) - 

São Sebastião 34.619.729 29,9 
Angra dos Reis 12.217.329 10,5 
Rio de Janeiro 12.1 60.602 10,5 
Arat u 11.509.974 9,9 
São Francisco do Sul 8.440.605 7,3 
Santos 7.253.1 31 6 2  
Porto Alegre 6.649.1 08 5.7 
Natal -- 4.240.688 3 7 

Subtotal -- 97.091 .I 66 8 
Total Geral - - -  116.101.413 - 1 O' 

Fonle: Geraot (1995). 
Ela bora~ào: BIVDES 
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TABELA 10 

Porto de Santos: Movimentatão dos Principais Granéis 
Liquidos - 1995 

PRODUTO MO YIMENTO TOTA t EM % 
(Em Toneladas) 

Deri! 30 (Embarque) 

Q ~ í n i i ~ u s  (uawziiiudrque) 

GLP e GasOleo (Desembarque) 
Cornbustivel - Consumo de Bordo 
SUCOS Cif ricos [Embarque) 
Álcool Hidratado (Embarque) 

6leos Vegetais (Embarque) 
Outros 
Total Geral - - 6.593.540 -- 100,o 
Fonte: Codesb. 

gndoras ou cooperativas da região e têm presença expressiva n:i rnavirnen- 
tacão desses portos (no de PannagalAntonina, por exemplo, hnm ernhar- 
cadtts quase um rni1h;lo de toneladas de óleos vegetais, equivalentes :i 3870 
do rota1 de granéis líquidos movimentados e 54% do  total dc L;inSir Iáqiiidos 
exportados). 

Finalmente, deve ser segstrado que o perfil de rnovimentaçSc* de granéis 
l iquidos apresentado, principalmente de produtos petrçrquímiços, q11 imicos 
e de 6leos vcgetiiis, não deverá sofrer alterações de curto prazo, tirnái vez 
que os atuais portos e terminais estão associados a uma estnitiira industriitl 
j i  instalada em sua área de influência, existindo uma malha dutoviAriri 
interlignndo portos, indllistrias e refinarias, que foi plane,jada e constniídn 
durante dicadas. 

4.3. Carga Geral 
O conceito de carga geral engloba um conjunto bastante amplo de merca- 
dorias, tais como; café, nçiíc;ir e sacarias em geral; fnitns, carnes e outros 
alimentos transportados em por6es Trigorificados; pneus, motores. peças c 
os próp"os veículos autornotares; celuIose; bobinas de papeI ou cle :iço: 
produtos sidenirgicos como tmgos,  lingotes etc; madeira serrada em dcir- 
mentes, em tfihuas ou em blocos; produtos manuiàthirados; cargas em 
embalagens uni tisadas, conteineres, pallers etc., re [rigeradas ou n5o; e 
cilindros e lanqpies transportáveis contendo produtos químicos ou petro- 
químicos. 
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O BmsEI registrou, em 1994, uma movimentação de carga geral de 26 
milhões de tnneladas. o que significa um aumento de 12% com reiaqao a 
1991. Dcsse total, 24 rnilhtjes de toneladas (66%) foram movimentadas - 

atr:rv&s d ç l ~  portos localizados nos Estados de S5o Paulo, Espírito Santo e 
Rio de Janeiro. Considerando-se apenas os nove portos que movimentaram 
mais de uin miIhGo de toncladriil, verifica-se que eles respondefim por 83% 
da carga _rem1 movimentncla no Brasil (Tabela 1 I ) ,  

TABELA 11 

Principais Portos em Movimentação de Carga Geral - 1994 
PORTO MOVIMENTO TOTAL 

(Em Toneladas) 

Santos 
Praia Mole 
Rio de Janeiro 
ParanagugAntonina 
Vilona 
Barra do Riacho 
Rio Grande 1.318.910 3,6 

Salvador - -  1.1 97.91 i 3 1 3  
SubtatsI - .- - 30.276.742 8-ZI5 
Tof a-efa! - - 36.703.773 - -- 1 00,o 
Fonte: G ~ i p ~ ( t 9 9 5 ) .  
Elahoraçãn: BMDEÇ. 

Os portos localizados no Espir'cita Santo movimentam principalmente pro- 
dutos sidenirgiços, papel e celulose, o do Rio de Janeiro concentra mais da 
metade de sua movimentaçiio de carga geral em produtos sidenírgiccis, 
enquanto os demais apresentam maios diversidade de cargas. Ainda é 
expressivo o movimento de cargas soltas (não-wnitizadas), excetuados ape- 
nas os portos de Santos, Rio Grande e Etajai, nos quais predomina a 
movimentação de carga geral por meio de con têineres (respec t i vamente, 
58%. 7 1 % e 56%). 

4.4. Carga Geral - Contêineres 

adas rn 

A movirnentaç50 de carga geral foi a que mais sofreu tmnsfomções nos 
hltirnos 15 anos. A introdyiio dos conteineres e de outns embalagens 
1 odifiçou totalmente as operações d me de 
{ quenos navios carco;iieiros que iran! ípo de 
CLIZ gct eil i  pi~$-ões abertos, ficando v5Pios dias fiar ririus riu5 IJUI L U ~ M I ~ ~  carga 
e descarga, estiio sendo substihiidos por perta-conteineres, que, nas princi- 
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pais rotas mundiais, possuem capacidade de at6 80 mil VRs.  riu 6.600 
TEUS. Este% naitios, por serem mais caros e mais snfistic;-ido~. necessitam 
npcrar cin porto:: 6 y i s  c bem eqiiipaclos, pois somente assim crinseyiicm 
obiet viabilidade ecçin6niica e finarlceifi~, 

As novas hrmns de organiznçiici industriril. com a consolidação clas rctles 
de ernprcsns gnha i~  e ri inçrocI~iq50 cio jirst-iir-rjni~, exigem que o trrinspnric 
de inc*rçadorias seja reafixndo cntrc emnresas, ou ai6 os mercados ccins~imi- 
dores. tio - m:iis cul zo pos8 :vit;indçi a forrnnç2o cle csi 
Constlqueritcmcnte po que 3 gasta no porto. t~âs  opera( 
carga c. dcscinsgn, ueve ser o menor possível, evitando o surgimenro uc 
Ent.tciCncins q ~ c  contaminem a matriz dc iriinqpcirre e a prc5pria ci~~lsia 
prorlu t i iln. Tais ~ittiiiçõcx i-eduzem ;r competi tividade gTohal clns cmprcl;;is. 
clos srrores. das regifies e, a t l  mesmo, dos países servidos por essa inrrn-es- 
rmtwci iíladequad;i. 

rto pr:Y 
. o tem 

L 

sivel, e 
O 

- 

A nltsraçr5n no perfil da carga, no seu manuseio e tmnsporie, ;icontcce~i de 
forma Ra.;irtnie rfipida, trazendo ;E necessidade de uma rniiclançsi completa 
nti padr50 ttils opcraynes portirfiritts. Os equipanientos existentes nria mais 
se iiiustiim tio ' '~çivo tipo de carga unitizada" (cçintciireres, palk~rs, casyaq 
1'0-RI etc.) e n3o apresentam a eficiência e agilidacie que os novos navios 
prtssnrrim a exigir. PAtici'; especializados (atravFs da çonstnicfio ou d:r 
rrconversari de iireas existenics, como, par exeinplo, com a dernolic;Sn dç 
armazéns com haixn iikilizri~50) e moderniz1iç5o dos equiparnenrris dc 
nrczvimentaçfin (part?ineres c trnnstêineres sobre trilhos ou pneiiq. guindas- 
[es cotn altir cnp~~cicliide, rop Inacf~rs, plataformas c tc.) s5o invext irnentol; 
~"nritiirios pnn que se possa dispor de portos e terminais inodemocl. 
cspeci;t8izndos na '*nova'* carga seral, 

A mcivi1nentaq3o dc conteineres no B r i ~ ~ i i  responde. em md-dE;i, por MP4- do 
total da ç;irga ~ e r n l .  Os quatro maiores porins qtie operam cont$increr 
{Santos. Priranagu:ilAntcinina, Rio de Janeiro e Rio Grnndc'i s3o reqpon- 
s6veis por mai.; de 700 dn inovirnentagão brasileira, ou scia, niair. de q 
milhões dc tcinel~idns em um totril de 1 ? rnilh(ics." Tabela I 1 apresenta n 
pnrticipaq5o pcrcenrual do \lolume de carga em contcineres em rclaqiin rio 
total de c a r p  geral 110s t~ovc  rnaicirel; portos, que sBo tepon~5?~eic; por 9 l r:. 
da rnovimenltaq5o total hrssileirn. 
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TABELA 12 

Principais Portos em Movimentação de Cantêineres - S 994 
-. 

PORTO CONTEINEFIES CARGA GERAL PARTICIPAÇAO PART~CIPAÇÃO 
(Em Toneladas) (Em Toneladas) RELATIVA ABSOLUTA 

[ A )  (SI wel ( P O ~ O ~ B ~ ~ F I )  

Santas 6-247.953 70.760.529 55, I 48.8 
ParanaguáiAntonina 1.096.885 2.862.642 38,3 8 "6 
Rio de Janeiro 1.049.945 4.010.501 26,2 8 ,2 
Rio Grande 940.888 1.318.910 71,3 7,4 
Itajai 633.885 1.137.904 55,J 5 ,O 
São Francisco do Sul 452.31 9 794.701 56,9 3,5 
Salvador 1. 1.197.911 35,5 3,4 
Vitória 1 1.724.631 24,l 3 2  
Irnbituba - - 41 3.91 - 2 574.248 72J $2 
Subtptal 11.688.395 24.381 -977 47,9 - 91,4 
Total Geral - - 12.793~443 366.703~73 3 4 3  1 oa,a 
Fonte* Geipor (1995). 
Elaboraç3o: t3NDES 

O porto de Santos C n respcinsrivel por 49% da movimentaç;io de conrEinere9 
ncl país, ~ n q ~ ~ a n f ~ i  OS demais das regifies Si11 c Sudeste (Paranil, Santa 
C:ttniina, Rio Grande do Stil, Rio de Janeiro e Espírita Santo) respsndeni 
por 79%. Forsi dessas regiões. apenas o porto de Salvador apresenta valores 
significarivos, com 417 mil toneladas. 

MA. portanto, iima coneentraçiío natural, sem que nenhum tipo de aç50 tenha 
sido feita para o direcisnarnento dessas cargas, tais como ri criação de portos 
çoncentr;idoses e de sis ternas, f~ed~r dc distribrzição. Isso decorre da elevada 
concentraçãn regional da indusirin brasileira, principalmente nas iirens de 
influencia do porto de Santos e dos demais da região Sudeste. A introdução 
de sistemas =f~c.frJer e a criaç3a de porros çonçcntradcires no Bnsil exige 
estudos mais aprofundados que levem em çonsfderaç5o n h  apenas ten- 
denciris genéricas da transporte rnari'tirno mundial, mas principalmente as 
çaracten'sticns do comércio exterior brasileiro, que. resumidamente, apre- 
senta o seguinte perfil: 

a )  qrtrrtsta no vnlrrme: csncentnido em produtos de baixo valor a_riegndo - 
granéis minerais e a2irnentares - operados atravcs de portos e terminais 
privativos, em rotas sem escalas; e 

h )  gtraprrn no \*olor: diversificado em produtos de maior v ; h r  agregado - 
carga geral. conteinerizada ou não - operadas através de portos pUhlicos, 
eixi rotas com mfiltipliis escalas. 



Dessa forna, o comércio exterior brasileiro, no segmento dc c a y a  peral, 
ainda n,;io apresenta rotas com condiçóes econ6rnicas para serein operadas 
predominnntementc: zitrav6s de grandes navios, em especial aqueles coni 
capacidade siiperior a 6 mil contGinerr~.~ Deve-se ressaltar que e l a s  em- 
hmaçijes operam crn rotas específicas, sem escalas, iodas ciírentadas no 
sentido Lesie-Oeste (Ásia-~qtndos Unidos, no Pacifico, e Estndri\ Unidos- 
I:rircipa, no htEL?nt iço), conecrrindo reeiões industriais com intensa presenqa 
no çoinercio glohr-il. No caso do Brasil. as restrições de calado para estas 
cmharcaqões siio mais freqíienles para os portos de destino das exporía~õcs. 
iima vez que os principais portos hmsi leisos n5o aptesentarn problemas de 
;i1rncaçr3o, podendo. com pequenas i n t ervençoes, superar entraves que po- 
der50 surgir apenas a longo prazo (os principais panos brasileiro? operam 
navios com calado de 14 m). Assim. a intrudiiç50 de sistemas-f~erit~?. n;ln C 
çondiç5o necessriris (nem resultante) do prccesso cFe modernizat;rio porhtirin, 

Deve-se apontar que os maiores ponlos de estrnngulrimento qiie deverão .;c 
manifestar ntio estnJo diretamente relacionados com o i  portos, mas sim com 
;i ineficiente matriz de transporte brasileira, baseada quase qrie exclusivn- 
mente no rnodal rodovi6rio. Tais pontos podem ser perfkitamente identiff- 
carlos qiinndo se verifica que, por exemplo, o porto de Santos cansegoiriii 
enfrentar o aumento expressivo de rncivimeniaç30 observado cntrc 1990 e 
1995 - mais de 40% no volume de carga5 - sem que fosse feito qualquer 
investimento significativo. Com a privsttizaçiio das operações ponu5rfris. 
espera-se dobmr a movimentação total de cargas no porto, ailn~indo-se 70 
millifies rlc toneiadas no ano 2000. Apesar dc ser possível alcttnqar essas 
metas, poderão ocorrer estnnglarnentss na rnovirnentnr;rio de cargas p r a  
fora do porto, pois os acessos Ferroviirios exisrentei; - Fepasa e III'FSA - 
têm baixa utilizaçBo, sendo a carga transportada predominantemente atmvEs 
do complexo rodav i ino Anchietri-Imigrantes. As alternativas no porto rle 
Santos est,5cil Aocalizadas a 400 km dc diqt5ncia por via rodoviaria (portos dci 
Riu de Janeiro e de ParanaguzLJAntonina), fazendo com que as ernprer;as da 
;íre.ea de influência de Santos, principalmente no interior do Estado de São 
Paulo. no TriSngulo Mineiro e nos Estados de Goids e Maio Grosso do Sol. 
continoem a openr atnvfs de Santos, a não ser que os custo portu5rios 
naqueles portos alternativos seiam siificfentemente menores pizríi çcimpen- 
sar o aumento dos fretes r d ~ v i f i r i ~ s ~  rlecorrentes das maiores dil;i3nci:is iz 
serem percorridas. 
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O Sistema Portzlsrio BmsiIciio movimenta mais de 350 rnilhõesde toneladas 
nnuaic, o que o coloca entre os maiores do mundo. Os portos e terminais 
privativos, que movimentam a maior pme da carga, principalmrnte pelo 
Iàto de estarem operando cargas com menor valor acregado e maior espaqo 
volumenrico - graneis sçjlfdos e líquidos -, têm cçinscLwido apresentar niveis 
adequados de prod~itivicl;irie. em virtude de operar carzas que não tiverim 
mudanças signifjcativris nas tecnolooicis de rnznuseio e rnovimenrac;áo, 

C 
presen~ando I e até ampliando) a capacrdsde cornpetiti~tri das empresas a que 
pertencem. 

A movimentriçiio de carga geral, realizada através dos portos pCi bl icos. é a 
que apresenta os maiores problemas. A grande modificação na tecnologia 
cle transporte, mnto nos navios quanto nn iòrma de iransportar- embalagens 
unitizadas, contêineres etc, -, 6 a maior fonte de press50 sobre OS portos 
públicos, o que exige n rcnIizaç5a de grandes investimentos, principalmente 
nacompra de equipamentos para movirnentaqão e na requatif içaq5o de: Areas 
com baixa ou nenhuma utilização (armazéns, piticis de estoçagcrn ezc.} para 
abrigar ri "nova" carga gen3. 

Para que se poqsa formular propostas eficczzes para eliminar as dificuldades 
e ineficiências opencionais dos portos brasileiros, reduzindo, conseqiiente- 
mente, o "custo Brasil", 6 necessiiria ri elriboraç;?~ de estrategiris gerais de 
Enteniengdo, a paréir das quais seja possivel o detalhamento cle linhas de 
iituaç" para cada porto ou regiao. Isto significa dizer que o conjunto de 
soluções a ser adotado p;ira aumentar a eficiEncPa dos portos brasileiros na0 
6 hornu~ênco, devendo considerar as espcificidrides operacioníiis e regio- 
nais de cada porto. 

Para realizar uma primei n aproxirnaçk e formular. em linhas gerais. uma 
estrategia de atuação, buscou-se zinalisat cada porta a parrrr de suas 
caracteristicaq fisiças, da cornposiç50 de siaa clientela e de siia :ires de 
influência - Itirrrerlorrd. A Tabela 13 apresenta. os parirnetras cansidcrados 
e a cizi;sificaçrio proposta para os portos bn~ileiros. Com b a ~ e  nessa 
classificação, procuroti-se definir um:i metodologia que, a partir das dados 
quantitativas de ppflorninilce operaciona1, possibilitasse a constniç5a de 
lima matriz que permitisse a ordenação hierarquizada das portos brasileiros, 
Para tanto, seriri necessrírici realizar a comparação entre d i f e ~ n t e s  tipos de 
cargas (panl fs  solidos c Iiquidos, carga geral eçontêineres), que apresentam 
diferenças nas densidades valumetricns e no valor médio. Optou-se por 
considerar os dados relativos a fretes gerados no transporte marítimo hmsi- 
'Iieiro [cf. MTRIMM ( 1994)] como fator de ponderaç,So, associando-os, por 



TABELA i 3  

Classificação dos Portos Brasileiros 

PORTO TIPO DF CARGA NOMERO DE TIWS DE TERMtNAtÇ AREA DE 
CLIENTES INFLU~NCIA 

Integrado ou U 
Local 

Unicflequeno Pequeno Fliirned Urna Empresa ou 
Número Altamente Especializado SetorWn? Eqrado 

Regional Vadada Grande Nijrnern Pequeno Núrneroi' Ai& Dois Estados 
Especializaç6es Variadas 

Nacional Variada Grande Númem Grande Número/ Mais de Dois 
Eçpecializaqões Variadas Estados 

tipo de produto, aos dados de movimentação de cada um dos portos. Nesse 
processo, fomm ndotadas as seguintes hipóteses, baseadas na expenêncin 
acumulada pelos autores no BNDES, que é o respons5vel desde 1984 pela 
apliçriç50 dos recursos do Adicional de Fretes pam Renovação da Marinha 
Mercante (AFRMM) em projetos de constmçl?a naval: 

os portos e terminais privativos pertencentes a mineradorris e sidcnísgicas 
forzirn eon siderados com movímen tação exclusiva de p n 6 i s  súl idos 
minerais; 

* os demais portos com rnovimcntação de granéis foram considerados corno 
movimentando exclusivamente graneis alimentares, inclusive aqueles, do 
Sul do pais, que movimentam krtilizantes; 

a movirnentaqc?~ de graneis sólidos no porto de Santos foi çonsfdcrada 
como sendo composta de 707~  de granéis minerais e 30% de granéis 
alimentares, percentuais calculados ri partir de estatistiças desagregadas 
fornecidas pela Codesp: 

a rnovintentaçáo de 6leos veeetais n5o foi destacada dos granéis líquidos 
(petroleo e derivados e produtos quirniças), dada sua magnitude no total 
brasileiro (menos de 3%); 

* existe uma diferenciação no valor dos fretes pagos para o transporte de 
graneis s0lidos minerais e de gr5os alimentares, sendo que os Uhirnos 
apresentam fretes 306 superiores. em média; 
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existe uma diferenciaçiio no valor dos fretes pagos para o transporte de 
ctirgn geral e de carga geral çonteinerizada, sendo que os contêineres 
apresentam fretes 50% superiores, em média; e 

* os fretes médios obsewados e OS estimados pelos autores são aqueles 
apresentados na Tabela 14. 

TABELA 14 

Fretes Estimados par Tipo de Produto - 1994 

TiPO DE PRODUTO FRETE MEDIQ OBSERVADO FRETE M ~ D I ~  ESTIMADO 
(Minist8rio dos Transportes) 

Granéis Sólidas USS; 6,74l!oneiEada 

- Produtos Minerais US$ 6,43/tonelada 

- Produtos Alimentares US$8,36/tonelada 

Granéis Líquidos USS 6,97/tonelada US$6,97/tanelada; 

Carga Geral USS 67,86Aanelada 

- Carga Geral US$ 57,791tonetada 

O resultado da ordenaças com base nessa rnetadolagia é apresentado 
graficamente ri seguir, sendo que os dados estatlsticos detalhados esta0 no 
Anexo B ,  O Sistema Portuario Brasileiro, de acordo com a metodologta 
proposta, seria constituido por: 

Cinco Portos Nacionais: Santos. Rio de Janeiro, Pamnagu3Antonina. Rio 
Grande e VitOria; 

10 Portos Regionais: Itajai, Salvador, S5o Francisco do Sul, Barra do 
Riacho, Imbituha, Manaus. Fortaleza, Porto Alegris, Recife e Sitape; 

11 Portos Initmdos: Praia Mole, Tubaco, ItaquiPonta da Madeira, São 
Sebastião, Angra dos Reis. Sepetibã, Vila do Conde, Natal, Ponta do Uhri, 
Areia Branca c Maçaph; e 

10 Portos Locais: Belém, Aratu, TEhius, Maceiá, Cabedel o. Araca-iu, Pela- 
tas, Fomo, Reggnçia e Niterói. 
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5.1. A ç b s  a Serem Desenvolvidas nos Portos Brasileiros 

Sistema Paitudrln Brasileiro: Clessiflcaç~o segundo Area de influ6ncla e PartlclpaçBo 
Ponderada na MovimentaçSa de Carga no Brasil 

Santos 

(') Prata Moli Rio de Janein 
ParanaquálTinion~na 

Rio Gnndv 

A '"ei de Mndmizaç50 dos Portos'kstabeleceu um novo marca regt1lnt6- 
rio para o setor, definindo a privstização das operações portzi6rias como ri 
caminho para sua rnoclerniznção, O Estado mantem seu poder concerlcnte 
(diretriz cclnstitucionnl) e tem suas ftrnções opemcicinriis limitadas "iliito- 
ridnde Portuiiria". Assim, todos os novos investimentos devesao ser realiza- 
dos diretamente pelos agentes privados, havendo ri necessidade. em a l g ~ n s  
casos, de cstudos para n criação de linhas especiais -com maiores prazos - 
para investimentcir; em arnpliagiio ou constmc;fio de novas instalaqoes. 

A se-mir, ser50 apresentadas, em linhas gerais. as ações que poderiam ser 
desenvolvidas para rnodernizaq3o dos portos ihrasileiros: 

I 

1 

-- 

(.) Tuba* ltayai Vi6na 
Sakador 

São Francisco do Sul 
Berra do Rracho 

(')Anota dos Reis Irnbeuna 
Manaus 

Faria i ~ z a  

Porto dr Santos: Respondvel por 33% da rnovirnent;iç5o ponderada de 
carpas no Brasil? trat~i-se da parto de maior impsrt5ncia, que concentra os 

Menor 
que 
1'7 

9 A r  irrhrkrí rrini ris m6mtirirs.t rfa t.riir,itlr, e prirtiripc~rrin pr>ntlrrutili ~riconrrriiti-.rt tro (lrt t .rri  t3. 

Ilhtli~s Aecile 
I') Çepttth Suapa 
Macem:, 

r) Vila do Conde 
(')Natal 

l 

I 

Caber.;.? 

dsn trn da c 0  ssiCraçZa Poqu I o q r a d o '  I 

I 

I') Pan ia do Ubu 
r) Arela Branca 

Maca 111 
P ~ t r ' a ~  

('3 Macapd 
Fornti 
Rfqaneia  
N 1 3 .  

i - Pornos ln1egredosa a Porloo tocsls 2 -Portos Aeglonais 3 -Portos Nnclonala 

a C o m ~  -Pmor Irrgmdos'loram cmsidemnrdos tbdas os portos e Iermin~rs pnvatwos. assinnlados com ('I Quafido a 
moviriienla~ão em um perto e Ieitri predominflnlemenle por apmas uma rimpnosa usudria. opinii-se por considorci=b 
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movimentos de cargas de vastas Areas do país e da ArnCrica do Sul, sendo 
o primeiro em ccinteineres, com mnix de 500 mil unidades movimentadas 
em 1995, Q que representa metade do fotaf estimado para o RnsiF. 

Privnri:açúri: Alem de posstrir vArioii terminais especializados. é o porto que 
vem se adaptando mais rapidamente a "Lei de Moderniznçãci dos Portos". 
Seu Projeto de Zonelirnento encontra-5e em fase de nprovnqiio (varias 
licitaFò& já foram realizndas oii eçr3o em andamento). o que. negrindo a 
Codesp. possibifitnrrí que até 1998 todas as atividades portuárias sqirirn 
realizadas por empresas privadas. 

Amplio~fio: As obras de ampliação a serem concluídas contam com recursos 
internacionais assepri~dos. que, entretanto. apresentam entraves burocsiti- 
cas ou contratuais para sua liberacão integral. De modo geral. as grandes 
abras de infra-estrutura já possuem equricionnrnentci técnico e financei rci, 
restnnrln uin conjunto de obras complementares que pode ser rissumido 
integralmente pelo setor privada. Dentre elas, destacam-se aquela% referen- 
tes i'i requalificaqiÍode Areas com armazéns e terminais obsoletos. renbilitnn- 
do-ns para plena iitiPEznç5o no novo cenririo operacionaf. Os equipamentos 
de movirnentaçãn apresentam alto gau dc obsolesc~nçia, iticompativel com 
o atual volume de cargas operado pelo porta, cujci substitiric;rlo dever5 ser 
realizada pelos fiituros operadores privados. 

Ar~ssos Terr~strr..c: O acesso 6 predominantemente rodovi5ri0, reril izado 
ntravés do complexo Anchieta-Imigrantes, o qiie exige que as cargas 
provenientes do inrerior de S5o Paulo e de outros estados cnizcm a cidade 
de S5o Paulo. Existe a npçzo de uti Iizaqio das malhas fcrrnviiirins da RFFSA 
e da Fepasa, 0 que dever5 ocorrer ap6s suas psivatizaçiies, transforrn;tndn-as 
no principal moda1 de transporte pata acesso, recepç50 e distrikruição das 
çargris, re-;oivenda n rn;iior estsanglarnento do porto de Sanicis. 

Porta do Rio rleJiintriro: Respsnsrivel por 9% da rnovinienta~5o ponderada 
das cargas brnsilci~is. concentra n movimen~açio de procfutos sidenírgicos 
de maior valor agregado (bobinas, tubulaç5es etc.) de ernpresaq como CSN, 
Mannesmrinn, Sidenirgiça hqendes 3s. c 6 o terceiro porto do país em 
rnovirnentaqio de contCineres, com cerca de 90 mil rinidarles anuais. 

Arnpiinçfio: Necessita concluir suas çibns de arnpliaç50 (terminal de contei- 
nereç) e definir um novo zoneamento que, preferencialmente, aponte para 
sua especialização no sermenro de carga geral e de conteineres. Apesar de 
localizado dentro de uma grande 3tea urbana, apresenta potencial de çres- 
cimento. desde que it requalificaç50 de suas Areas seja real~zadri em conjunto 
com um processo de reestmtração urbana do seu entorno. 
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Aee.~sos T~rresrres: O porto do Rio de Janeiro sofre doi 10s prcihl cm:i c 
verificados em Santos. o que ~rirnb6t-n rifeta n quase t de ~ I O S  portns 
bmsileirris: ;i predominância do moda1 rodovi5rio. E I ~ c ~  i!-he que. com a 
entnida de operadores prirt~idor; no setor de transporte ferrt7vl;irio. s c i ; ~  
po5síwel n superação (lesse problema, o que Fmitir,? o aumento da ;ire3 cic 
influencia do porto, ahranpende largas parcelas cle S,?o P:~ulo e de Minw 
G r n i ~ . ' ~ '  Os investimentos propostos. na sua maioria, podem ser ;issumi<los 
intesralmente pela iniciativa pri vnda. Corn relaq5o aos equipamento? de 
mci\~imentnqão, o d Ico 6 similar ao exposto para o porto dc S:in!cis, 
podendo ser ~cnera para os demais portos do pai$. 

Parto de Paranaguá/Antonina: Rexpons5vel por quase 9% dn rnot:imcn- 
taq30 pmdendn bnsi lcira. possui grande impnrt2ncin coma centro expor- 
tador de crnnéis alir S. Em sita 5sea de influencia hfi outros doi$ poríci.; 
pChlicoir re~ionais c t5o estatal - Silo Frnnciwo do SiiE e Itnjiti -, q i ~ c  
e s i h  Icic;ilizados denlro rie um raio de 300 krn e possuem c'nrc?cteristic:-ls 
Fkicas similares. Tsio vinbiliza a ççirnpetiç;?~~ enirc: eles na mo\.irnent;iqiici de 
carpas da re9iio çompreendicia pelos Estados do Parnnií, Sanita Ç;liitrinri e ,  
paicitilrnente, Sãs Pritilo e Mato Grosso da Sul. alem dc paisc's vizinhos. cni 
especial o Paragiini e a resião norte da Argentina. Caso seiam somndas ir5 

participações ponderadas desses irEs portos, chegaririmos n 15% das casFss 
bmsi leiras. o qiie demonstn n vital idade econoinica dessa Jiii~rer/i~~irl. 

Ampiinçirn: As questcies mais importanteq do porto de Paranapr2Antonina 
e de seus dois vizinhos, SSo Francisco do Sul e It-iaí, guardam estreita 
correlaq5o com os demais portos: equipamentos obsoletos. requrilificaqfia 
de Areas e modernização da infra-est m tura de armazenagem. 

Acessos T~rsesires: Novamente. com reltiçrto h matriz de transporte. espera- 
se que a privatizsição da RFFSA possibilite a prevalencia dcsse moda], o 
que, dad:is a configuração da malha e ;i proximidade entre os tss porlos, 
permitirri uma intensa atividade conçorrencial entre seus futuros opemdons 
privados. beneficiando os usurírbs com o aumento da cornpetitivirlade de 
siia produq5o. Destaque especial deve ser dado rios investimentos. rcnlizados 
pelo governo do Pamnfi e pela iniciativa privada p a n  ti implnntaçiio de nimz 
ferrovia (FerroOeste). que se inicia em Guarapuava. pasw por C:iscavcI e 
por toda ri rica região do oeste pamnaense. Caso seia concluícla n iravessiii 
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do rio Paraná, seriam atingidas as regiões agrícolas do sul do Mato Grosso 
do Sul e do Paraguai, cancctando-as diret nrnente com esses portos. 

Porto do Rio Grande: e responsfivel por cerca dc 6% das cargas hrmileins 
e, em articulaçio com os portos de Pelotas e Porto Alegre, rea'lizit a 
movimentacão de toda a prod~içiio agrícola do Rio Grande c30 Sul. Alem 
disso, concl recepqiia e expedição de csntêineres (71 5F de sua carga 
gera?) do parque industrial do estado e, parcialmente, do CTrupui e da 
Arpentina. Por suas cnrtiçtcrÍsticas unicns na resirlo Sul do continente, pride 
receber porta-contcineres de grande capacidade (ate 4 mil TEUS). cons- 
tituindo-se em uma irnwortante alternativa corno concentradcir de Garras de 
expnrtaçiio, origin, i Rio Gnnde do Sul, rentina e do UmLmiai. 
É o segundo porto 3vIrnentaqRo de conti no Brasil, com çcrca 
de 100 mil uniidadt3 ~ ~ I U , I I S .  ou seia, 1 Oi:+ cio movimento total. 

A tnpliaçfio: Modernizaqão de equipamentos. ãeqrral ificação de áreas e 
modernização da infra-estnt~urrt de amnztsnagem. 

A c~~.c~çns Terresrres: Possui excelente infrri-e't tnitura de t n n  sporte e é o ún ico 
a dispor e utilizar intensamente o modnl hidroviirio. O moda1 ferrovi5rio 
também tem boa ist ilizaçiio, necessitando de invest imentss complementares, 
que. espera-se, sqiam real izaclos após a privatizaçzo da RFFSA. 

Porto de Vitoria: Movimenta cerca de 4% das cirrgas bnsi1eir:is. Opemndo 
um conjunto bastante diversificado de produtos. 5. o sexto em movimentaqiio 
de contEineres, alem de possuir grande vcrsazill idade na movirnentaç;to de 
automóveis, conforme demonstrado em anos recentes. Com n privatiza@ia 
da Malha Leste da RFFSA, poder5 transformar-se na orizem c deqtino da 
carga geral da regi50 Centro-Oeste e de Minas Gerais, jri existindo estudos, 
por exemplo. para realizar o escoamento da produq5ò da Fiat. ntravéq de 
ferrovi a. 

O ççinjunio dos portos do Espirito Santo deve ser destac:ido, pois responde 
por I hq das cargas brasileiras. O porta de Praia Mole Iqrrrirto e m  rncivimen- 
taçr?ci, com 6 milh6e.s de toneladas, cetcade 8.8% das cargas) foi classificado 
como "Parto Tnteymdo", pois sua movimentaç3o de c a r p  geral C composta 
quase exclusivamente pela ptcidliç5o da Usiminns. O pono púlil ico de Barra 
do Kiaclio (1,3 milhão de toneladas, 1,97% das cargas) concentra s ~ c ?  
movimentação em papel e celulose, Já Tubardo. pertencente h Cia. Vale do 
Rio Doce. e Ponta do Ubu, da Samarco, s5o portos privativos, operando 
exclusivamente com granéis s6lidos (67 milhões de toneladas anuais). 
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Ampliaçio: Modemizaçáo de equipamentos. requali ficaçáo de áreas e 
rnodern izaç5o da infra-estm tura de amazenagern. 

Acemos T p r r ~ ~ t r e , ~ :  O Estado do Espfrito Santo 6 o que possui a melhor 
infm-estnitun do Brasil. contando com excelentes ligações ferroviárias para 
Minas Gerais, Goiás e Distrito Federal, que beneficiam todos os seus portas. 

Os demais portos pfihlicos estatais. n5o citados, aue oberam com carga geral 
-Salvador, Manauc :çife e' riona ?I decima quarta 
pesiçcio em movirr -es) - s !nclos pelos mesmos 
problemas discriminaa~s an~eriomenle: equipamenros obsoletos, requali- 
fiçaçio de aiem etç. Dados os volumes de c a r p  geral e de contêineres que 
eles movimentam, existe a. possibilidade de seaproveitamento de equipa- 
mentos crn utilização nos cinco maiores portos de país, que sio considerados 
obsoletos apenas devido h escala de rnovirnentciçao naqueles portos, Guin- 
dastes de piirtiça sob trilhos ou pneus. por exemplo, têm vidniiti I prolongada 
e podem perfeitamente ser utiIlzados por mais 10, 15 ou 10 anos nesses 
portos. 

Quanto aos portos integrado';, privados ou não, especializados em p n é i s  
s61idos minerais c granCis líquidos, a avaliaçiío de projetos que viscrn i sua 
amp1fação e modernizacão deve ser feita em conjunto com as empresas que 
as operam. à Ittz de suas estrategias empresariais, o que n5o integra o escopo 
deste t sahalho, 

5.2. Recomendaçóes 

As recomendações aqui apresentadas são de cbmter geral, estando centradas 
em proposições relativas ;i adequaçiio das linlias de financiamento do 
BNüES, Única fonte de recursos de longo p r a o  na economia bri~silem. 

Obras de infra-estrutura, compreendendo a ampliação e a constmq50 de 
cais, ramais ferrnvi$rios e outros investimentos de grande maenih~de, O 
BNDES deveria adequar suas linhas de financiamento, principalmente 
quanto ri prazos. de forma a viabilizar a realizaqão desses investimentos, que 
têrn p z o  de retomo sripcsfor a 10 anos. Esta adequaçiin. entretanto, deve 
considemr a necessidade de entmda de recursos externos no processo de 
financiamento dos novos investidores, não desestirnulando-a mediante a 
oferta de melhores condiçoes pelo BNDES, Por outro lado, devem ser 
ofertadas condições adequadas às empresas privadas brasileiras que queiram 
enitnt no setor, mas não possuem acesso 5s fontes inremacianais. 
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Ohrzis de requalificaqão de instalaqões, compreendendo investimentos na 
(rejcriação de rireas para a "no\ra" carga geral (os contCincrcsS c para n 
modernização de instalações com clevrido nivel de utilizaq50 qiic estej:im 
no limite de sua vida t i t i l -  0 s  prazos enlstentes nas linhas ~ I i . ~ p ~ n í ~ ~ e i s  CIO 
BNDES para a industria e ri agricuIbn 550 compatíveis com o pmzo de 
retorno desses investimentos. 1150 havendo necessidade de rnudanqns. 

Equipamentos: h6  duas classes de equipamentos. ciii seja, bens de cnpital 
soh encomenda (portc'ineres, tmnsteinercs etc. c bens de capital seriados 
(guindastes, top I ~ a d e c ~ .  carretas etc.). Os primeiros podem ser construidos 
por empresas instaladas no Brasil, sendo t,irnbéni encontradoi; no rnercstfo 
inrernncional, nomalmente em vendas associadas a 1 inl~as de financiamento 
de Inngo prazo. Neste caso, o RNBES também deveria adequgr suas linh:is 
para impedir que haja ccincor~nciae desleal por qualquer fornecedor: concor- 
rentes internacionais praticando dtrrtrpiirg ritrcivcs de pretos e linhas de 
financiamento su bsidindris; e concorrentes nacionais vendendo equipamen- 
tos caros, com menor qus2fdade, compensados por melliores çondiqCies 
financeiras obtidas atraves dai; linhas de financiamento do BNDES. 

Equipamentos usados, compreendendo equipamentos de movimentaç5ci 
de cargas disponíveis nos portos, que poderiam ser reutilizaclcis por opera- 
dares portuarios ou mesmo por outras empresas. A abertun, em c5rater 
excepcinnal, de uma l inha de financiamento para a comercial Ézaciri desses 
equipamentos deveria estar associada h adequação das Companhias Docrix 
i nova ambiência determinada peIa "Lei de Modemizaç30 dos Portos". 

Com a implernentãqão das medidas aqui propostas, acredita-se ser possivcl 
atrair investidores privados que partiçipari:im do equacionarnento da que$- 
tão portuiria brasileira, modernizando a rnovimentaç5o dc cargas e e l i -  
minando esta fonte do "custo Bmsi I". Entretanto, çBevemos assinalar a 
necessidade de ações efetivas e ahri~ngentes visando h reestnittis,iq?io da 
matriz de transporte brasileirti, com a utilização cts modais de maior capa- 
cidade (hidr  ferrovias e navepaçfio de cahatagem). H;: necessidade 
também de c 3r solirções específicas para ri reconstituiq50 da marinha 
mercante hrasiieira, dado o elevado nível de dependCncin em que 0 país se 
encontra atualmente. 

As exportações de p n é i s  sólidos minerais esta0 equacionad:is. na medida 
em que existe excesso de oferta desse tipo de ernbnrcaçL30 pari iifretnmenio 
no mercado internacional. Dentre as mineradoras brasileiras, a Cia. Vale do 
Rio Doce possui frota compatível com suas necessidades, tanto em volume 
de carga quanto em relaçao ao controle de todas as etapas de cornercializa~;?~ 
de seus produtos, assegurando sua elevada competitivi(lade internacional. 



As exportaçoes de &mnéiç sCilidos alimentares ramb6m esrh razaavelmenre 
equncionacias. Emhora o Brasil 1150 possua frota expressiva para este tipo 
de c q a ,  h 5  a possibilidade de se realizar afretamentos no mercado internii- 
cional, a custos çnrnpetiti o do pals estar locali- 
zado no Hernlsf&io Sul, o do pesiodo clns safras 
dos principais produtores I I I L I I I W I i l l h ,  ~ V U V S  I I W  ~ Ç I I I I S ~ C I ~ Q  N~r tc ,  Apesar 
disso, seria importante a existência de umri frota pr6pria, mas as empresas 
que qiieiram entrar neste segmento devem possuir capacidade de competir 
internrici~n;tlrnente, caso cnnírhrio enfrentariam problemas para ohter rcn- 
tahil iclride econlrnfca e financeira para seus invesitirnentos. 

vos, pr: 
'U seja9 1 

7 --*..h 

incipal~ 
dernanc 
e;,;, t, 

mente r 
jar navi 
.A,, ,, 

A rnovimentaciio de pranéis líquidos é feita quase que totalmente sitraves cln 
frota práprili da Petrohriis, a qual, visando assegurar os menores riscos piira 
ri rno\~irnen~nç~'ic> de peh0leo e derivados no mercado brasileiro. iitiliza seu 
cçin~role sobre este mercado para nesociar internncionalrnente melhores 
çondiçoes para o afretamento de embarcaç8es suplementares que se façam 
necessirias s:~zonalmente, Os investimentos necessArios referem-se ao re- 
juvenesçirnerito da frcitaexlstenie (aE_guns navios possuem mais de 20 anosi. 
adcqiir~ndo-a aos recentes requerimentos de defesa do meio ambiente, 

O maior problema estrí no transporte de carga geral, onde a participação da 
bancleira nacional no5 fretes seriidos 6 ínfima (cerca de 3%). As empresas 
rnrirÍtirnas iniernacionais desse secomenta atuam de f~ma c-iligçipolizad;i. 
impondo fretes seyindo suas estratégias empresariais." Dessa 1-orna. as 
çxportac6es brasilcims têm sua competitividade tecluzidn em clecorrl-ncia 
deliws fretes. o que somente poder5 ser supendo qunndn houver uma frota 
mercante compat ivel com as necessidades do cornCrcio externo do pais. 
Esta Frota inercante dever; ser constitu{da em novas bases, superando o 
parridigrnri da proteq;io e prescriqiio de cargas, a que exige que ela apresente 
çompctitivid;icle internacional nrio apen:is para disputar nossas cargas, mas, 
principal mente. para disputar o mercado global de fretes. 

A :i2enda sobre a reestmturação da matriz de transporte interna e sobre o 
transporte rn:iritirno deve ser priorizsrda. para que a modernizaç5r~ dos pcirtçiq 

bnsi leisos sc sea2is.c em um ambiente de sinergia que efetivamente beneficie 
tod:i r i  economia e aumente a capacidade das einyiresas no sentido de se 
tornarem mentes ativas no mercado internacional. 

I 1 Frtr 1 9Q2, . ~c , t~~ i i~< f t )  {J Utt{.~ttd ( iQO+T 1, 437 f r ~ r p ~ , [ t ~ m r n  016 I W ? C  . ~ f i p ~ r i r ~ r ~ , r  [IOT p rcir;~-i~dor n r ~  T p{tL~t-t 
f / r . ~ ~ ~ l l - o / ~ f i ~ ~ l ~ .  

1 2 Pnr e.rcrnpl,i, m sd i r~ fo  icris inrposrris refic~nrenienre pe1tt.c ~nuic1e.r eiriprP,rifs de nci~*cy~r(-rici iri ic nici- 
t rtinrilp/ir,r ri mttihrirrprifir( iiri r l i l  t ~ r i t : t ? i n r r ~ ~   fio uiniirrneiirp nsrtic.ir~d~is ii "i t t r f i~ i r ' t i c~r t i  " dor porrrir 
hrt ic~  le -~r , ,~ ,  l<t~frpft~~ir i ) ,  ( ~ p r ; ~  ( I  p r t ~ r p . q w  t i p  m~xjprn~:c~~-t i t )  A(J.T pori,)~, F:,LT p t t í i t z ~ < i ( ~  ~ - F T I  T / I ~ *  

rtliri,p~ií!ris rni riii~rrfr ,,:rrlt/~r.iiri~~t!.~, (1r6 Y [ I E  .rr fef ihí~.  I I  ~.ternp/r~ r f r ~ t  princfpcrr.~ pt~i'vrs f . ~ ? o r t t i d ~ l r f s .  
I I I ~ I J  / r t~t [~  nlrr(ujl!r t t [ ! ~ , p ~ f ~ d t ~  p t l r ~ i  ~ f i / ~ m r r ~ r  PTTCI.T C I C ~ P . ~  pr~ jud i c i t~ i .~  ii.7 ~,rpor/oqfi f .~ do p~ Y. 
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Anexo A 

TABELA b.1 

Movimentaçáo Total de Carl 
-- 

3 Brasil - 1992194 
-- - - 

ESTADO PORTO 1992 1 993 1994 

I T ~ , ~ > r i t t )  7ari1ci TirtinrAo 5 1 . 1  ;16.8fiP 52.'. ". 71 ? 59.514?.4%l 
Praia Mole 13413 O24 1 d.P5,2 404 15 21'3 046 
Pon% do Ubu 7,656.525 ?.5~0.14? 8 1?0.57c 
Vittria 4.984.5 1 7 4.771.515 5.1$15.01R 
Barra do Riacho 1.229.719 t ,353 582 1 353 246 
Regáncia 6 15.022 549415 526 98n 
Subtotal 79.035.675 0s .71 9.5?3-90L636z30P_ __ 

S ~ O  paul0 Sãr~ SehastiAa 32 059 757 32,772.927 3501 1 494 
Santos 28.421 .S52 29.1 1 1.337 3 s  12~.3f31 
~u~btot_al a i l s ~ ~ o o 3  61 .e84.264 69,~32.849- 

Rio de Janeiro S ~ p ~ l l t i a  27 (iOQ.Pl.1 7,433.195 k ~ , ‘ i ~ ~ '  ( ' 3 3  
Rir) d? Janeiro 17 SI01.910 79.399.107 17.3H1.457 
Angra dos Reis 22.3 17.W 20 866.738 12,7+'i5.7P6 
Fomo 1.044.376 729.257 fiJ9.678 
Niterál 178.337 204.758 1.21 i 5 4  
Subtotal ã4L24U8 1 49,132=@5 %376.092 

Maranhaa Itaqiit 31 lri0.8~45 31 6-5 4 0 ~  42.Y2CI P2:> 
S~btqQl  37237w85 39.67ELa99 42.020.925- 

Rio Grande do Sul Pio {liande 10.239 5.i i i  10 i74lj.P37 1 ! ..i 1.1 1 37 
Borio Alegre $0 323 97n 8 Gt;5.2YS 1 O :7"7 357 
Pelistaç 312.508 %Z4.6d 5 314.1?5 
Sublutal 20,923B2 19,796.798 22.j045679- 

Parand Paranagua/An4onina t 3 026.925 15.019 91r; 17.41 1 5.20 1 
Sybtoial 1W25-26 15.W-gz9?6 ?7,4t_S12Y- 

Bahia kríi!u 13 4 ~ 7 . 7 ~ ~ -  1.1 071 41 ; 13 fia- c 57 
Salvador 1.757.480 1 6GG 224 1 704 r177 
Ilheus 482.66B 6,151 416 956 654 
Sdbtml 15,727-91 5 1 6.32 0,052 76.298.788- 

Santa Calarina S3n rrancisco do Sul H.2'6 .35ri 9 2'17.52Q IQ 177 12.1 
Italai 1.530.68Ii 1.7frF1.545 1,964.410 
Imbiluba R30.36 1 54i;.Sg. j P"i.0087 
Subta?al - $OzK4i ' i '  11 -605.5- f 3.5942421- 

Rio Grande do Norie Natal 4 35O.E*? 4.1í39 R34 4 2" C33 
Arera Branca 3.732 1 12 3 650 690 4.255.497 
Subzotal m82a4 ?.840,554 8.578,590- 

Pernambuco Reciie 2 Ic72 ' ,F i  2 : f4,e21 ; , , > r  -:,z i 5 
Suape 1.1 74.645 1.Lin0.214 1 .W I ,067 
S-ubtqtal -3 57.9 O 1 4.41 0.035 4.287.2-_ 

Para B~:nlri 9 '1~4 9n7 4+44:.j. ;<I: ~ . A ~ . ~ . - : ~  

Vila do Conde 1 132.332 1.29.1 739 1.1 72.101 

S ubJota! 11 -07739 S.353,003 3&68U20- 
Ceará For ia l~za 2 i:>? 2 L '.[i .:c3 2~YL'2. I z6 

~ b t o t a f i  2- a a ~ m  z.crig~s3 2.7$2'_t2- 
Sergipe Arac.aju 2.573.G2 I 2.:r  ri i.- i 2.2 ,:i.i-l<* 

Subtotal 2.5r3m -300,4- 2.239-4_- 
Alagoas Vacotr, ?. l41.r:17 4. 7 . 1 ,  r,.:>d i . r d i i a  .pní; 

S~brotal  3,133A87 Z A  6 t;ld?_Q 1 .99122_IJF 
Amazonas Manniis 3 5~ I 517 I i , .I; ,125 1.1 lk; 27:) 

Subio!al ?:Seu71 -2 7 , 4 -  L 1 - 1 6&219- 
Paraiba Çabcrlcio r8l..;.;3ll >,7.c 1 ; g ~ i i l  2-5 

Subtotal 685z931 SOL6lJ 999- 
Amapa Macapa 310.551 d31.100 643.691 

s~br  o!.~J 3~0.561 431 .I 00 643.491 
Total . e 7 8 1  337.053.361- 32j3.5 9jA79.5 355*7-4013 5 7  
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TABELA A.2 

Movimentação de Granéis Sólidos - 1992/94 
ESTADO PORTO 1932 1093 1994 

Eqir i ! i  Santr Ttibarãn 5i iii.9QR.JC)S 59.5P?.4CiO 
Praia Mole 8,793.217 9 303.5 i R 
Ponra c!o Utiu I.OLY.~LII 7.5R4. i 10 ~ i .7~ . ' ,7 r l  
Vr!ana 2.821 .E25 2,438,494 3.375 r i42 
Dana do Riacho t 02.7RG 69.805 i3 
Reggneia O a O 
Subtotal 6&-7055508 70.872.017 81.02t .634_ 

Mamnhão Ilaqui 35 924.025 38.24i5 714 41 355 ,267 
Su-I 35.924.825 38245.714 41.35-267- 

RIO d4 Janeiro Ç12i)nflY.a 22.897.77 1 2dt.005 903 26.523 ;;i7 

Rio do Janeiro 1.21 3.299 t -06 1 .@DO t ,210.354 
Forno 568,144 576.241 539.241 
Niterb! 135.61 1 186 825 145.485 
Angra dos Reis 102.744 138.616 127.300 
Sg bma l  2 U l f  -569 25.96-385 2SL545.7er 

S ~ O  Paulo Sa nios 12.313.29A 1dn12G.7?3 lG,:'!y 7C1 
Sáo Sebastião 339.7419 3 1 0.714 262.852 
SubLo-l 1ZS653,0_47 f 4.437.557 16<370.553- 

Rio Grande do Sul Rio Grande 6 582.107 i.033.P29 7.4 l b 1 , ~ ~ I 7  
Porto Alegre 4.492.998 4.163.418 5.542.!?~1 
Pelotas 305.475 284.S65 ,714. lRS 

wbt-i il.sa_osso 11.48t.890 I i .n>e~+ 
Parana Paranagu5lAntonina 8.5134.199 9.509 :i35 10.82 1.21iI 

s-ubtaa i 8.684.199 9.509335 r a.sz!z?e- 
Rio Grande do Mome Areia Branca 3 732 1.2 3.653 E90 4. í~55 497 

Naia! 3.967 1.8;9 3 279 
S~btotal  3.736.079 3.652.569 a.258.-nq 

0ahia Araiu 7.599.320 1.725.61; i 1.714 162 

Salvador 475.492 464.4 16 506.566 
I l h ~ u s  22.253 88.433 213701 
Subtotal 2.096.065 2.278,516 2.43-29_ 

Santa Catanna Sán FY;?.PICISCO do Sul 1.355.006 t -621 R24 1 I-::? "18 
Imbituba 373.244 TOd.41R 21 5.215 
Iiajai 122.001 77.089 67.114 
9btotal  1.860.2_51 1.21 1.331 1 .m6-_'5íi- 

Pemambuca Recife 1.275.877 1.620.795 l .cl??.E.tO 
S u a m  AO 13.467 O 
Submtgl 1 .Zi5.917 1.634.262 t .e2f64040 

Aiaguas Waceta 845.702 e80.7 13 I ~ 1 7 3 3 1  
Subtatal - -5.7PZ 1807J3 I .Q_l7-33t_ 

Pa ril Vila do Conde 793.525 8.1 1.93') 790 ,ir2 
Bekm 7.704.794 1 .RdO.l4fi a31.7R5 

Sublotal 107.021 21 6.51 5 205$9J_ 

Amazonas Manaus 253.0R0 105.39? -3 r,;f 

Sukg~Ml 253.080 105.392 70.42- 
Çergipe Aracaiu O O O 

Sl bjotal O O 0 
T-6jaL&&4 181 -731 331 784.338.050 202.935.171 
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Movimentaçãa de Granéis tjquidos - 1992J94 - 
ESTADO 1992 . M A  .M. run cv 

Santos - . - .-. 6.888.42 1 72 r 

sy orojai 39.25-5.474 3u.i iu.347 41 .o fz.ubu 
Rio de Janeiro Angra dos Reis 21.!76.P',R 20.133 324 12.2 17.329 

Rto de Janeiro 12.277.2 16 14.663.31 7 12.160.602 
Fomo 208.665 ã4.519 4.783 
Miterbi 30.398 8.086 O 
Sepetiba O O O 
Subtotal 34,493,735 34,875,246 24,382,714 

Bahia Ataru 17.685.164 17.292.201 P 1.509.974 
Ilheuç 303.734 549.1 18 344.318 
Salvador 140 0 O 
Sybtotal 11.989.038 T2.631.3?9 11.85-92_ 

Santa Catarina 530 Francssco do Sul 6.369.3q:J 3 623.01i9 8.4dO.fiQ5 
Itajai 560 T R 2  6P9.3P9 759.392 
Im bituba 74.949 49.698 61,421 
Subtotal 7-025.1?2?2--. 8.362.085 9261 -41 8 

Rio Grande do Sul Porfo Alegre 5.6211 83s A.: ;47  5"1 6.6:19.1OR 
Rio Grande 2 312.275 2.559.mfi 2.600.3 1 O 
Pelotas 7.033 O O 
Subtotal - 7.974.1 50 6.907.077 9349.41 8 

Rio Grande do None Natal 4.287,625 4.1 18.683 *l.S~il).SA8 
Areia Branca O O O 
?&b&Jal 4297.625 4-1 il6.680 4,24pi68~ 

ParanB ParanaguiilAntonina 2.629.R40 3.260.910 3.73 1.289 
S ub tota l 2.529.-U 3.2602940 3.737 -289 

Sergipe Aracaju 2 573.52 i 2.?90.Ak?l 2.239.74 9 
S-u b O-8 1 2,513621 2.300.491 2.39=749- 

Pernarnbuco Ç u a ~ e  1.1 1P P72 1.9G3.593 1 
Recife 340.738 2R3.552 
Wbtotal 7 9 5 O 9 0  2.187.245 2 

C e a ~  Fortaleza f .474.209 1.563.7Q4 1.042 UIJY 

Subotal 1.474L298 1.563.704 l.642L059- 
Pa r;i Belem 1.329 569 I ,354.144 1.672.066 

Vira do Conde 120 864 32.736 
r .320.~- 1.355.008 l . s o 4 ~ 1 ~  

Mamnhao 1 .I 05.Çrct? 1.0P5.132 l . l P S .  AR9 
T -1 Q5A093 i.095.192 1 ,I 8BJR3 

A ~ Q O B S  iM3Celo 2.022.f877 1 .!306.13R 811.122 

Sgb*l 473359 49-8.6DJ16B327855 
Amazonas Manaus 2.044 219 I .297.$T t 635.483 

S ubJoJa r 2.944,219 1.297.871 635A83- 
Espiriio Santa R~gència 615022 5 13.415 326.9PO 

Vitona 06 422 123.318 185.345 
Tubaras 81 2.994 505.822 0 
Ponta da Ubu 27.1 24 6.035 O 
Barra do Riacho O O O 
Pmia Mole O O O 
SubMaal t -551.5- 1 .I 90.590 63-25 

Amapa Macapa 11.393 4.865 6.461 
Subtatal -- 11.503 4'865 1.461 
f ata1 Geral - - -- 122.401.278 121.571.63P 1 1 6 . t 5 1 ~ 4 1 ~  



TABEM A.4 

Movimentação de Carga Geral - 1992194 
ESTADO PORTO r 992 1 993 í 994 

5no I'aulo Sanros 9.21 9.533 9.173 701 10.7~0.52'i 
São Sebastião 752.949 154.458 12R.97;' 
SuJJptal - - 9.3-L4482 9.328.160 10.88$436- 

Espiri!~ Santo Pmia Mrile 1..5Fi.5.2'-87 E. 159.1E1 5 0-4 433 
ViLorin 2.066.473 2.253,5f.33 1.724.G3 i 
Barra do Riacho 1.126.033 1,283.776 1.353.276 
Tubarão O 7 0.500 O 
Regencia O O (3 

ponta do ' ~ b u  O O ri 
$qbtotal S.7iTIBL.~05 9.656L9S6 8.982345- 

Ria de Janeiro Pfrr de Janairo 4.31 1.3"3 3 fi73.9:li 4.QY 0 5C 1 

Angra dos Reis 237.944 588,799 421.151 
Sepetiba 3.043 3.065 9 $R6 
Fomo 267.567 B7.407 5 584 
Nileroi 12.328 9 8117 1 .F?s 
Sgbtotal 4. 837!L2-i7 4.353.lg7 4.447.5 9 1- 

Paranâ PatanaguafAntonina 1.71SHA7 22.:' iF.l1 2.862.642 
SubtpI~J 1.712z887 2.249.64t 2.862.642- 

Santa Catafina Itaiai 847.ri;)3 1 , O r i 2 . ~ t j R  1 I?: !:-;4 
São Francisco do Sul 522.1155 637.696 704.71; 1 
Irnbituba 182.168 392.34? 574 24R 

Aratu 204.2133 550 413.521 
Ilhéuç 155.68 1 207.86 5 398.635 
Subtotal 1.642,812 1 .4O223 2.0f.0.067- 

Ria Grande do Sul Pio Graride f.365 161 1 251.5r-'7 1 gir i  ? ! 7  
Porto Alegre 2r13.141 154.24:1 205 ?r39 
Pelotas O O a 

Vila da Conde 333.Ci87 361.936 318 383 
Subtotal 1.2-,252 1.31 5.910 1.251 25 '  

Pemarnbuco R n c i ~  i'C6 i-.; I 525 474 :?lq t::~s 

Sgl3.4i 82-94 5BSL528 690L8T 
Amazonas Manaus ?t13.?72 8?4.1!.+5 I f 0,::Fi.l 

Sybtotal 188J3l 3B.174 385815 

Maranhão Itaqui 3.10 Ol! i ?%: 533 377 .:;? 
Sublotal 301961 33-593 31475 

Alagoas Macrro 225.3Ci€! 175 5, '.I 1 EiFi.R';:J, 
S~bt-otal 285"pS t 78573 ? 55.833- 

Paraiba C ~ t i p r ! ~  Y) 105.2L: 9; . * i55  1 1 ' '  

Su b!otal 1 0 U 5 1  92,455 1 t 0393- 
A'J.250 

- - 
Rio Grande do Norte hc71,:I T I  .?'i5 t e b  1.14j 

Areia Branca O 13 I) 

Subtolal 4 9 3 0  f 1.305 f 9.126 
Amapá Macapa 37.242 25 0.1 5 19 297 

Subfptal 3-242 25,04 5 18.207- 
Sergipe A F A C ~ I W  O n 3 
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TABELA A.5 

Movirnentaqão de Contgineres - 1990194 
E$- PORTO 1990 f99í 1 W2 1993 í 994 
TA- 

Unlda- Pesa Untda Psso Unlda- Peso Unlda- Peso Unlde- Peso 
des (Tune- des ( T o m  des [Tone- (fone- Uns flmç 

das) tecias) Iadas) Idas) 

7- T i r i  1 1 0  5°F 4 623 H'i  d3. i  &ris 5 346 O71 d 7 5  G.12 C 267 953 

RÇ Aia ursnm w m o  sas4oi Q> TLY o,3!362B 74 W 75Q.926 69.368 7 5 S . M  41 -2 $40 gRB 

SC Ifajai 20.685 1311 574 26.470 256 mt i13 r74 431 3 3 ~  ss.m setote 56 756 633 885 

ES Vit6ria O ?a988 LW373 *O70 ?i1333 3169711 37795 3R2MO 37972 ~ t s m  

SC Imbltuba 825 7956 3 723 34 577 17m8 lC2.617 24.828 3bo 639 37819 413.8t? 

SC SãaFmmisfo 
SU! 23 103 247 981 27690 2mIiS7 30888 XM 7üü 19 R%? WWW7 3 T W  4-2 319 

BA Salvador M ?23 23ü4T5 1024i 214 982 ZB m 344 140 31.229 3W41t â6.220 437 w 

ES Pmia Mole O 9062 807 f0.112 89 723 ZMi 6 218 d 320 

RN Nniel R 71 IIU 1115 18 5% 87 783 197 1 781 

A F  MacapB O O b O 2 t 233 n saB i32 m 
SP Sao~ebasil80 d 28 118 -167 8 75 Z7U 782 1 d 1M 

RS Porta Alegre O O 26'1 2.018 m 3292 80 $519 I s 43 

PA Yiln da Caide O O 370 2 008 4 13 151 52 5 10 M 

ES Barra do 
Riacho 

RJ Fomo O O O O o b o O O o 

RN Areia Bfance o O O B O D 

t3A Aratu O O O O Q 0 

SE Aracaiu o o O O O O 

E$ Pmia do Ubu Il.Qm o a O D 0 

MA Itaqui O O O 5 O 0 

RS Pelotas O a [I a o 
ToMI m3.911 %.55ü.W5 840.452 9.055.835 811.B21 1871.70 



Anexa 8 

TABELA B .I 

Çalci 
por \ -- 
fS. W R f B  
TA- 
GO 

ulo da 
ialot c 

Participaçza Ponderada dos Portas Brasileiras, 
!e Frete, na Mavirnentaçáo Total de Cargas 

---- - 
t R & H t t s  shiD05 URA&S CAR- $IM€RES TOTAL TIPO r 

Lf3WC GERAL MOVI. DE 
DOS - WEW- rnR.  - 

MkHmk A?- h TACO f ~ '  ,,, 
l a m  V- 

Iadir) I 

JM Mitcbiie m4t2 Kt54M 11(i3aj 3 ~ 5 1 :  ~ 5 5 3 %  i r t ' ? " ~  ; r , l r  

PA Yile do Corvim WO QU? 32.736 34 3A3 10 44 1 197 101 1 n,rl O,SC, 



TABELA 8.2 

Classificaqão dos Portos Brasileiros 
ESTADO WRXO ffW DE ; AO 

Pawnoa 
ndemde 

São Paulo Santos 3 
Rio de Janeiro Rio de Janeiro 3 
Parana ParanagugAntonina 3 
Espirito Santo Pwia Mole 1 
Rio Grande do Sul Rio Grande 3 
Espírito Santo VitOria 2 
Santa Catarina Itajai 2 
Bahia Salvador 2 
Santa Catarina SSo Francisco do Sul 2 
EspiRto Santo Barra do Riacho 2 
Santa Catarina Imbituba 2 
Para Befém I 
Maran hão ltaqui 1 
Pernambuca Recife 2 
São Paulo São Sebastião 1 
Amazonas Manaus 2 
Espírito Santo Tubarão 1 
Ceara Fortaleza 2 
Rio Grande do Sul Porto Alegre 2 
'Ris de Janeiro Angra dos Reis 1 
Bahia Aratu t 
Bahia 11h6us 1 
Rio de Janeiro Sepietiba 1 
Alagoas Maceió 1 
Par5 Vila do Conde 1 
Pernarnbuco Suape 2 
Rio Grande do Norte Natal I 
Paraiba Cabedelo 1 
Espírito Santo Ponta do Ubu 1 
Rio Grande do Norte Areia Branca 1 
Sergipe Aracajv 1 
Rio Grande do Sul PeloZas 2 
ArnapCi Maçapa 1 
Rio de Janeiro Fomo 1 
Espírito Santo Regéncia 1 
Rio de Janeiro N iterói I 

Total Geral 
a Típb de pbm: 1 - Inregmdo ou Socar: 2 - regiana!: e 3 - nacional. 



156 O SISTEMA PORTUARIO BRASILEIRO 
. - - - -- - *- -- -- 

Referências Bibliograf icas 

B NDES . Corredor mlrltimodnl de rrnnspclrt~s cerrtso-iiorfe. Rio de Janeiro: 
RNDESIAI-Geset-3, jun. 1 996. 

GEIPOT. Anuúrio estcrtísfico dos transportes - 1995. Nov. 1 995. 

MT/DMM. Irformaçlk-s P dados esfotísticos - 1994- Brasília: Ministerio 
dos TrrinsportesJDepartamen to de Marinha Mercante, 1 994. 

U ~ r r ~ i n .  Review of rnnriiime transp~rtnriori. 1 993. 


